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RESUMO 

A descarbonização do setor residencial é um pilar central das estratégias climáticas 

globais, dada a sua substancial parcela no consumo de energia. A presente tese tem como 

objetivo central dar um contributo para desconstruir esta temática, analisando o complexo 

conjunto de fatores que determinam o comportamento energético doméstico. 

A literatura demonstra que os fatores psicológicos e sociais, como a perceção de 

benefícios pessoais e a influência dos pares, exercem uma maior influência que a mera 

preocupação ambiental abstrata, no que concerne à utilização de energias renováveis e a 

práticas de eficiência energética. Por outro lado, a incerteza, seja ela financeira, técnica ou 

estrutural, é a barreira mais premente, nestes mesmos domínios. 

Através de um inquérito realizado aos agregados familiares da Região Autónoma dos 

Açores, analisaram-se as perceções, hábitos e padrões de consumo desta população. 

A análise estatística recorre a três metodologias principais: a regressão linear 

múltipla; o modelo da teoria de resposta ao item; e o modelo de equações estruturais. 

Conclui-se que o recurso e utilização de energias renováveis não é sinónimo de 

consumo ecológico. A transição energética doméstica parece ser primariamente 

impulsionada por fatores socioeconómicos, e não por uma consciência ecológica que se 

traduza em moderação  

Estas conclusões têm implicações ao nível das políticas públicas e dos programas de 

incentivos, que podem ter de ser reformulados. É importante o desenho de políticas focadas 

no pós-aceitação e respetiva utilização, que previnam o efeito ricochete e garantam que os 

investimentos tecnológicos resultam numa efetiva redução do consumo de energia. 

Palavras-chave: Açores, agregados familiares, consumo doméstico, eficiência 

energética, energias renováveis. 
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ABSTRACT 

The decarbonization of the residential sector is of major importance to the global 

climate strategies, given its substantial share of energy consumption. The primary objective 

of this dissertation is to contribute to a greater awareness on household energy consumption 

by analyzing the complex factors that determine domestic energy behavior. 

The literature demonstrates that psychological and social factors, such as the 

perception of personal benefits and peer influence, have a greater influence than mere 

abstract environmental concern, regarding the adoption of renewable energy and energy 

efficiency practices. On the other hand, uncertainty whether financial, technical, or structural 

is identified as the most pressing barrier within these same domains. 

Through a survey administered to households in the Autonomous Region of the 

Azores, the perceptions, habits, and consumption patterns of this population were analyzed. 

The statistical analysis employs three principal methodologies: multiple linear 

regression; the item response theory model; and structural equation modeling. 

It is concluded that the adoption of renewable energy is not synonymous with green 

consumption. The domestic energy transition appears to be primarily driven by 

socioeconomic factors rather than by an ecological consciousness that translates into 

moderation. 

These findings have implications for public policies and incentive programs, which 

may have to be reformulated. It is crucial to design policies focused on the post-adoption 

phase, that prevent the rebound effect and ensure that technological investments result in an 

effective reduction in energy consumption. 

Keywords: Azores, energy efficiency, household’s energy consumption; renewable 

energies.  
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 

A transição para uma economia global de baixo carbono é um dos desafios mais 

prementes da atualidade, exigindo uma descarbonização profunda de múltiplos setores. O 

setor residencial, em particular, emerge como um ator central nesta transformação, dado 

representar uma parcela substancial do consumo final de energia. Consequentemente, a 

utilização de tecnologias de energia renovável e a implementação de medidas de eficiência 

energética por parte das famílias constituem um pilar indispensável para o cumprimento das 

metas climáticas globais. 

Contudo, a literatura científica revela um paradoxo central que caracteriza este campo 

de estudo. Apesar da crescente viabilidade técnica e rentabilidade económica das tecnologias 

verdes, consideradas limpas, e da existência de múltiplos incentivos governamentais, a sua 

utilização pelas famílias permanece lenta e desigual. Verifica-se uma lacuna persistente e 

complexa entre o potencial técnico e económico destas soluções e a sua implementação 

prática no contexto doméstico. Esta discrepância, frequentemente designada na literatura 

como a "lacuna valor-ação", demonstra que o conhecimento dos benefícios ou o desejo 

proclamado de poupar energia muitas vezes não se traduz em ações concretas. 

O objetivo central desta tese é desconstruir as condicionantes da utilização de 

energias renováveis nos lares dos Açores. A investigação procura identificar e analisar a 

complexa teia de fatores socioeconómicos, psicológicos, sociais e técnicos que, em conjunto, 

determinam o comportamento das famílias na transição energética doméstica. Pretende-se 

compreender por que motivo a utilização de energias renováveis e a eficiência energética a 

nível doméstico avança a um ritmo mais lento do que o tecnicamente possível e o 

politicamente necessário. 

Primeiramente, foi efetuada uma revisão da literatura que sintetiza o estado da arte 

sobre os determinantes da utilização das energias renováveis, as barreiras à difusão 

tecnológica e as realidades constatadas no período pós-aceitação e durante a utilização. 

Posteriormente o enquadramento teórico é aplicado e testado empiricamente através 

de um estudo focado na Região Autónoma dos Açores. Recorrendo a um inquérito online, 
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esta investigação analisa as perceções, atitudes e padrões de comportamento específicos dos 

agregados familiares açorianos relativamente ao consumo de energia, eficiência e uso de 

energias renováveis nos seus lares. 

De seguida descreve-se a metodologia do inquérito e efetua-se a caracterização da 

amostra recolhida nos Açores.  

Apresenta-se, depois, a análise estatística dos dados, recorrendo ao modelo de 

regressão linear múltipla, modelo da teoria de resposta ao item e modelos de equações 

estruturais para identificar as variáveis que melhor explicam o consumo de energia nos lares 

e o conceito de consciência ecológica.  

Por fim, sintetizam-se as principais conclusões da investigação, cruzando as 

conclusões do estudo empírico com o enquadramento teórico, e abordam-se as implicações 

para o desenho de políticas públicas e possíveis futuras abordagens de investigação. 
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CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA 

A transição para uma economia de baixo carbono depende prementemente da 

descarbonização do setor residencial, que representa uma parcela substancial do consumo de 

energia. A utilização de tecnologias de energia renovável e medidas de eficiência energética 

por parte das famílias é, assim, um pilar central das estratégias climáticas globais. 

Porém, analisando literatura científica sobre a o assunto em apreço, é percetível uma 

lacuna persistente e complexa entre o potencial técnico e económico das tecnologias de 

energia renovável e a sua implementação prática no contexto doméstico.  

Sintetizando e analisando artigos científicos sobre a temática foi possível desconstruir 

os múltiplos fatores que determinam o comportamento das famílias em relação à energia 

renovável e à eficiência energética em contexto doméstico.  

Tentou-se estruturar esta revisão em torno de grandes temáticas como por exemplo: 

fatores determinantes na utilização de energias renováveis; barreiras à difusão das 

tecnologias de eficiência energética; realidades constatadas no período pós-aceitação e 

utilização e as eventuais perspetivas futuras da investigação. 

2.1 Utilização de energias renováveis em contexto doméstico 

A transição energética global para mitigar as alterações climáticas depende, em 

grande parte, da transformação do consumo de energia no setor residencial. As famílias, 

enquanto unidades de consumo final, representam uma parcela significativa da procura total 

de energia, tornando a sua participação através da utilização de tecnologias de energia 

renovável e da implementação de medidas de eficiência energética um pilar indispensável 

para o cumprimento das metas de redução de carbono (Silva & Hendrick, 2017). Contudo, 

uma análise aprofundada da literatura científica revela um paradoxo central que define este 

campo de estudo: apesar da crescente disponibilidade de tecnologias tecnicamente viáveis, 

em muitos casos, economicamente rentáveis, e da existência de incentivos governamentais, 

a sua utilização pelas famílias permanece lenta e desigual (Silva & Hendrick, 2017; 

Spangenberg & Lorek, 2019; Iwasaki, 2019). 
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Esta discrepância constitui o problema central transversal à diversidade de 

abordagens teóricas, metodológicas e geográficas presentes na revisão bibliográfica efetuada. 

O estudo de Caird e Roy (2008), por exemplo, destaca que, apesar dos incentivos 

governamentais no Reino Unido e na União Europeia, o recurso a soluções de eficiência 

energética e sistemas de energia renovável por parte dos consumidores tem sido lenta, 

sublinhando a necessidade de ir além dos modelos puramente económicos de comportamento 

do consumidor (Silva & Hendrick, 2017; Spangenberg & Lorek, 2019; Iwasaki, 2019). Esta 

observação é corroborada por uma vasta gama de investigações que, de forma consistente, 

apontam para taxas de implementação que não correspondem ao potencial técnico e 

económico identificado (Silva & Hendrick, 2017; Friege & Chappin, 2014). 

A literatura sobre o tema ganhou um impulso considerável na última década, mas, 

como Friege e Chappin (2014) observam de forma abrangente, ainda carece de uma 

compreensão profunda dos fatores não económicos e das incertezas económicas que moldam 

as decisões dos proprietários (Silva & Hendrick, 2017; Friege & Chappin, 2014). Esta lacuna 

no conhecimento leva frequentemente a uma sobrestimação da rentabilidade e do potencial 

de poupança de energia destas tecnologias, uma vez que os modelos não conseguem captar 

a complexidade do comportamento humano. As decisões das famílias não são meros cálculos 

de custo-benefício; são moldadas por uma aliança de objetivos económicos e não 

económicos, tornando os incentivos existentes ineficazes, por serem tipicamente focados, 

exclusivamente, na viabilidade económica. (Silva & Hendrick, 2017; Friege & Chappin, 

2014). 

A nível micro, esta lacuna de utilização manifesta-se no que a literatura designa como 

a lacuna valor-ação. Frederiks et al. (2015) articulam este problema de forma clara: mesmo 

com conhecimento adequado sobre como poupar energia e um desejo proclamado de o fazer, 

muitos consumidores não conseguem tomar medidas visíveis em direção à eficiência e 

conservação energética (Silva & Hendrick, 2017; Frederiks et al., 2015). Existe, 

frequentemente, uma discrepância considerável entre o conhecimento, os valores, as atitudes 

e as intenções reportadas pelas famílias e o seu comportamento observável. Esta realidade 

constatada é evidência de que os incentivos financeiros e a racionalidade das famílias poderão 

não ser os principais impulsionadores do comportamento energético doméstico. 



 

 

5 

 
 

Portanto, a revisão bibliográfica efetuada permite perceber que é necessário um 

esforço coletivo para desconstruir esta lacuna de utilização que se verifica e é transversal. Os 

vários fatores que estruturam esta revisão - determinantes, barreiras, realidades pós-

aceitação/utilização e abordagens metodológicas - não são apenas categorias de estudo, mas 

sim facetas interligadas do mesmo problema fundamental.  

Ao adotar esta metodologia pretendeu-se sintetizar um conjunto de condicionantes, 

orientando-os para esse quesito fundamental, na procura de uma compreensão 

multidimensional e integrada do comportamento das famílias na transição energética 

doméstica. O objetivo foi perceber a complexa teia de fatores socioeconómicos, psicológicos, 

sociais e técnicos que, em conjunto, explicam o que determina e impacta na transição 

energética a nível doméstico e no seu ritmo mais lento do que o necessário e do tecnicamente 

possível. 

2.2 Determinantes da utilização de energias renováveis 

A decisão de uma família de utilizar tecnologias de energia renovável não é uma 

realidade unidimensional e impulsiva, mas o resultado de um processo complexo 

influenciado por uma variedade de fatores inter-relacionados. A literatura científica revela 

que esta decisão pode ser entendida como um funil de utilização, um processo de filtragem 

em várias fases através do qual as famílias se predispõem a passar. Para que a utilização 

ocorra, um agregado familiar deve primeiro satisfazer condições socioeconómicas e físicas 

que os habilitem a essa utilização (e.g. ter rendimento suficiente, ser proprietário de uma 

habitação adequada). Só então é que os fatores psicológicos e sociais podem atuar como 

catalisadores, transformando o potencial em ação concreta. Tentamos, pois, analisar, 

sistematicamente, cada um desses fatores determinantes. 

2.2.1 Perfis socioeconómicos e demográficos 

A evidência empírica, proveniente de uma vasta gama de contextos geográficos e 

económicos, demonstra de forma inequívoca que o acesso à energia renovável doméstica não 

é uniforme. Pelo contrário, segue uma escada socioeconómica clara, onde certos atributos 

atuam como pré-requisitos fundamentais para a utilização. 
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O rendimento familiar surge como variável mais consistente e determinante na 

utilização de tecnologias de energias renováveis. Desde os países da OCDE analisados por 

Ameli e Brandt (2014) até aos lares rurais na Etiópia estudados por Guta (2018, 2020), um 

rendimento mais elevado está diretamente correlacionado com uma maior probabilidade de 

investimento.  

A razão é direta: o rendimento permite às famílias superar a barreira mais significativa 

e imediata - o elevado custo inicial do investimento. Schleich (2019), num estudo abrangente 

em oito países da UE, conclui que os proprietários de habitações com níveis de rendimento 

mais baixo têm propensões de utilização significativamente menores para medidas de alto 

custo, como as de modernização, renovação e reabilitação das habitações, em comparação 

com os proprietários com rendimentos mais elevados. Long (1993), numa análise 

econométrica anterior, já confirmava a importância do rendimento familiar nos investimentos 

em eficiência energética. 

A posse da habitação é um pré-requisito igualmente crítico. A literatura identifica de 

forma consistente o constrangimento do incentivo dividido como uma barreira estrutural 

intransponível para os inquilinos. Neste cenário, o proprietário suporta o custo do 

investimento, enquanto o inquilino colhe os benefícios da redução da fatura energética. Esta 

desconexão de incentivos elimina, na prática, a motivação para o investimento por parte de 

qualquer uma das partes (Ameli & Brandt, 2014; Dato, 2017; Nie et al., 2020). Ameli e 

Brandt (2014) mostram que os proprietários são significativamente mais propensos a investir 

do que os inquilinos. Dato (2017) confirma que este problema afeta tanto as decisões de 

investimento em eficiência energética como em energias renováveis (Dato, 2017; Özcan et 

al., 2013), e Nie et al. (2020) quantificam esta diferença, estimando que os proprietários na 

Europa Ocidental têm, em média, 16% mais probabilidade de ter acesso a tecnologias de 

eficiência energética adotáveis do que os inquilinos (Nie et al., 2020; Bjørnstad, 2012). 

Uma vez satisfeitas as condições de rendimento e posse da habitação, outros fatores 

demográficos afetam a probabilidade de utilização de energias renováveis. Um nível de 

educação mais elevado está fortemente correlacionado com uma maior vontade de adotar 

esse tipo de tecnologias. Sardianou e Genoudi (2013) sugerem que pessoas com maior 

escolaridade estão mais dispostas a recorrer a fontes de energia renovável. (Sardianou & 
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Genoudi, 2013; West et al., 2010; Trotta, 2018; Juanpera et al., 2021; Curtis et al., 2018) 

Este efeito pode ser atribuído a uma maior consciência ambiental, a uma maior capacidade 

para processar informação técnica e financeira complexa sobre as tecnologias, e, 

potencialmente, a uma correlação com rendimentos mais elevados. 

O efeito da idade é mais complexo e parece seguir um padrão curvilíneo. Vários 

estudos, como o de Sardianou e Genoudi (2013), indicam que os indivíduos de meia-idade 

são o grupo mais propenso à utilização. Este grupo demográfico encontra-se frequentemente 

num ponto ótimo, equilibrando estabilidade financeira e um horizonte temporal 

suficientemente longo para perceber e beneficiar do retorno do investimento. Em contraste, 

as famílias mais jovens podem não ter o capital necessário, enquanto as famílias mais idosas 

anteveem um período de retorno do investimento que excede a sua expectativa de 

permanência na habitação ou o seu horizonte de vida, desencorajando-os, assim, a 

investimentos de longo prazo (Frederiks et al., 2015; Trotta, 2018). No entanto, Briguglio e 

Formosa (2017) encontraram em Malta uma prevalência de famílias mais jovens entre os 

utilizadores de sistemas fotovoltaicos, sugerindo que o contexto político e a natureza do 

incentivo podem alterar esta dinâmica. 

A estrutura do agregado familiar e as suas características geográficas também 

desempenham um papel importante. A presença de filhos, por exemplo, é identificada por 

Trotta (2018) como um fator que aumenta a probabilidade de investir em medidas de 

reabilitação e melhoramento da moradia (Trotta, 2018; Irfan et al., 2020). O tipo de habitação 

é igualmente crucial; casas unifamiliares ou geminadas oferecem mais espaço e autonomia 

(e.g. instalação de painéis solares no telhado) em comparação com apartamentos, tornando-

as locais mais prováveis para a aceitação e utilização de medidas de eficiência energética e 

energias renováveis (Trotta, 2018; Irfan et al., 2020).  

Constata-se uma distinção entre contextos urbanos e rurais. Özcan et al. (2013) 

descobriram na Turquia que os habitantes urbanos têm uma preferência dominante pelo gás 

natural, enquanto os habitantes rurais optam por combustíveis mais convencionais, refletindo 

os impactos na utilização que têm diferenças na infraestrutura habitacional, disponibilidade 

das tecnologias, proximidade e oferta de energias convencionais, e estilos de vida 

diferenciados (Irfan et al., 2021; Gonçalves & Viegas, 2015; Chesser et al., 2019).  
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Em países em desenvolvimento, como o Quénia, os residentes rurais mostraram um 

forte interesse em soluções de energia renovável, especialmente solar fotovoltaica, como 

forma de resolver problemas de cortes frequentes de energia e o elevado custo da eletricidade 

da rede (Kiprop et al., 2019). 

2.2.2 Dimensão psicológica: atitudes, crenças e normas 

Para além das características estruturais e demográficas, a decisão de adotar 

tecnologias renováveis é profundamente influenciada por fatores psicológicos internos. Estes 

fatores determinam a forma como os indivíduos percecionam os custos, os benefícios e as 

pressões sociais, transformando o potencial socioeconómico da utilização das energias 

renováveis em intenção e, subsequentemente, em ação. A literatura recorre a quadros teóricos 

robustos da psicologia social para estimar e reproduzir estes processos cognitivos, baseando-

se uma parte significativa da investigação em duas teorias principais.  

A teoria do comportamento planeado, desenvolvida por Ajzen, é um quadro 

amplamente abordado. Esta teoria defende que a intenção comportamental - aquilo que, de 

modo mais imediato, prevê um comportamento - é determinada por três componentes 

principais: a atitude em relação ao comportamento (a avaliação positiva ou negativa da 

utilização da tecnologia), as normas subjetivas (a perceção da pressão social por parte de 

pessoas importantes, como família e amigos) e o controlo comportamental percecionado (a 

perceção da facilidade ou dificuldade de realizar o comportamento, ou autoeficácia). Estudos 

como os de Irfan et al. (2020), Tan et al. (2017) e Prete et al. (2017) aplicam com sucesso 

esta teoria, demonstrando que atitudes mais favoráveis, normas sociais de apoio e um maior 

sentido de controlo e capacidade pessoal influenciam positivamente a intenção de adotar 

tecnologias de eficiência energética e de energias renováveis. 

A teoria valor-crença-norma, proposta por Stern, oferece uma explicação mais 

aprofundada das motivações pró-ambientais. Essa teoria defende uma cadeia causal que 

começa com os valores do indivíduo (especialmente os valores ecológicos), que influenciam 

as suas crenças sobre as consequências ambientais e a sua responsabilidade social. Estas 

crenças, por sua vez, ativam uma norma moral pessoal - um sentimento de obrigação de agir 

- que impulsiona o comportamento pró-ambiental. O estudo de Fornara et al. (2016) testou 
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com sucesso este modelo em Itália, concluindo que a teoria valor-crença-norma é adequada 

para prever a intenção de utilizar equipamentos que têm como recurso energético a energia 

renovável e que as normas morais do indivíduo são um dos pronúncios mais fortes desta 

intenção. 

Intuitivamente, seria de esperar que a preocupação com o ambiente fosse um dos 

principais motores da utilização de energias renováveis e de práticas de maior 

sustentabilidade e eficiência energética. No entanto, a evidência empírica sobre esta ligação 

direta é notavelmente mista e, muitas vezes, fraca. Esta aparente contradição revela um 

padrão mais profundo no processo de decisão do consumidor, que é o princípio da 

especificidade. Este princípio sugere que, para decisões com alto envolvimento do indivíduo, 

como um investimento significativo em tecnologias de energias renováveis, as crenças e 

atitudes específicas sobre a tecnologia e os seus benefícios pessoais superam largamente a 

influência de valores ambientais gerais e abstratos. 

Vários estudos demonstram a fraca capacidade vaticinadora da preocupação 

ambiental geral. Irfan et al. (2020, 2021), em dois estudos separados no Paquistão, 

descobriram que a preocupação ambiental não tinha um efeito significativo na intenção de 

utilizar ou na disposição para pagar por energia renovável. Da mesma forma, Curtis et al. 

(2018), ao analisarem as atualizações de sistemas de aquecimento na Irlanda, concluíram que 

as preocupações ambientais não eram um fator determinante importante na decisão de 

modernizar ou na escolha do sistema energético a que recorrer. 

Em contraste, os estudos que medem conceitos mais específicos encontram efeitos 

mais robustos e mensuráveis. A investigação de Jacksohn et al. (2019) na Alemanha concluiu 

que as decisões de investimento em sistemas fotovoltaicos e solares térmicos são 

principalmente impulsionadas por fatores económicos, com a preocupação ambiental a ter 

uma relevância comparativamente pequena. Korcaj et al. (2015) descobriram que a atitude 

em relação aos sistemas fotovoltaicos se baseava principalmente em aspirações de estatuto 

social, autossuficiência e ganhos financeiros (Korcaj et al., 2015). O trabalho de Trotta 

(2018) no Reino Unido permitiu aferir que as variáveis relacionadas com a preocupação 

ambiental são bons determinantes de comportamentos de poupança de energia de custo 

reduzido e da compra de eletrodomésticos eficientes, mas não de investimentos avultados 
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como são os de reabilitação e melhoramento da moradia. 

Este padrão sugere que, quando uma família se depara com uma decisão complexa, 

dispendiosa e de longo prazo, as questões práticas, concretas e pessoais tornam-se mais 

salientes e relevantes do que os valores abstratos. A questão central não é "como posso salvar 

o planeta?", mas sim "isto vai poupar-me dinheiro?", "vai aumentar o meu conforto ou a 

minha independência energética?" e "será um incómodo a nível de manutenção?". Tal tem 

implicações profundas para a comunicação dos incentivos e nas políticas públicas, sugerindo 

que as mensagens que se focam em benefícios tangíveis e pessoais são provavelmente mais 

eficazes do que os apelos gerais à consciência ambiental para impulsionar investimentos 

significativos. 

Uma linha de investigação mais recente começou a explorar o papel dos traços de 

personalidade. He e Veronesi (2017) realizaram um estudo de caso sobre a utilização da 

tecnologia de biogás na China rural e descobriram que traços de personalidade do modelo 

"big five", como a "abertura à experiência", estavam positivamente correlacionados com a 

probabilidade de utilização. Curiosamente, este efeito parecia ser mediado pela perceção da 

facilidade de utilização da tecnologia, sugerindo que indivíduos mais abertos a novidades 

também tendem a percebê-las como menos intimidantes (He & Veronesi, 2017). Esta 

abordagem indica que as diferenças individuais na tomada de decisão podem ser mais 

profundas do que as atitudes e crenças, estando enraizadas em disposições de personalidade. 

2.2.3 O contexto social: influência dos pares e da comunidade 

As decisões das famílias não ocorrem num vácuo social. Pelo contrário, são 

profundamente influenciadas pelo comportamento, crenças e expectativas daqueles que as 

rodeiam. O contexto de envolvência social e comunitária e a influência dos pares funcionam 

como canais cruciais para a difusão de informação, a formação de normas e a construção de 

confiança, desempenhando um papel catalisador no processo de utilização de tecnologias 

renováveis. 

A literatura distingue frequentemente entre dois tipos de influência social. Por um 

lado, a influência normativa refere-se à tendência dos indivíduos para se conformarem com 
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as expectativas dos outros para obterem aprovação social ou evitarem a desaprovação. Por 

outro lado a influência informacional, ocorre quando os indivíduos aceitam informações de 

outros como evidência da realidade, especialmente em situações de incerteza. 

O estudo de Fornara et al. (2016) em Itália demonstrou de forma convincente o poder 

da influência informacional. Os seus resultados mostraram que a confiança em amigos, 

parentes e vizinhos emergiu como uma das variáveis com maior preponderância na intenção 

de instalar equipamentos de energia renovável, superando até mesmo a influência de normas 

sociais mais gerais (Fornara et al., 2016). Isto sugere que, perante uma decisão complexa e 

com incerteza técnica, as pessoas recorrem às suas redes sociais mais próximas como fontes 

de informação credível e validada. Da mesma forma, Gerpott e Mahmudova (2010) 

descobriram na Alemanha que o apoio social de contactos de proximidade influenciava 

fortemente a propensão para adotar eletricidade verde (Gerpott & Mahmudova, 2010). Irfan 

et al. (2020) também confirmaram que as normas subjetivas, um conceito da teoria do 

comportamento planeado que analisa a perceção da pressão social, moderam positivamente 

a relação entre a intenção e a disposição para pagar por energia renovável no Paquistão (Irfan 

et al., 2020). 

A influência social manifesta-se de forma particularmente poderosa através do que é 

conhecido como efeito de pares, onde a utilização por parte de um agregado familiar aumenta 

a probabilidade de utilização por parte dos seus vizinhos. Este fenómeno é impulsionado pela 

visibilidade das tecnologias (e.g. painéis solares nos telhados), que serve como um sinal 

social, reduz a incerteza e normaliza o comportamento. 

Zhao et al. (2022), no seu estudo sobre a aceitação de veículos elétricos em Xangai, 

forneceram provas robustas deste efeito. Descobriram que os efeitos de pares desempenham 

um papel significativo nas decisões de compra, tanto para os que já possuem um veículo 

elétrico como para os potenciais compradores, concluindo que a troca de informações entre 

pares atua como um catalisador para a difusão (Zhao et al., 2022). Num contexto muito 

diferente, Lay et al. (2013) observaram um efeito de agrupamento pronunciado na utilização 

de sistemas solares domésticos no Quénia rural. A prevalência de sistemas na proximidade 

de um potencial utilizador aumentava significativamente a probabilidade de utilização, 

demonstrando a universalidade deste mecanismo de difusão social (Lay et al., 2013). Korcaj 
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et al. (2015) também identificaram o comportamento e as expectativas dos pares (norma 

subjetiva) como um forte preditor da intenção de compra de sistemas fotovoltaicos na 

Alemanha (Korcaj et al., 2015). 

Este conjunto de evidências sublinha que as políticas e as estratégias de comunicação 

e de marketing não devem visar os agregados familiares apenas como decisores isolados. Em 

vez disso, devem reconhecer e alavancar o poder dos pares e do contexto e envolvência 

social. Programas que incentivam a partilha de experiências entre pares, promovem 

instalações de demonstração visíveis em comunidades e utilizam líderes de opinião locais 

podem ser ferramentas extremamente eficazes para acelerar a difusão de tecnologias 

renováveis, transformando a utilização de um ato individual numa norma comunitária. 

2.2.4 A habitação: restrições físicas e técnicas 

As características físicas da habitação e da sua envolvência constituem outro nível de 

determinantes fundamentais que podem habilitar ou impedir a utilização de energias 

renováveis e a melhoria da eficiência energética. Independentemente da motivação 

económica, psicológica ou social de uma família, as realidades estruturais da sua casa 

impõem limites práticos ao que é tecnicamente viável. A investigação, neste domínio, utiliza 

modelos sofisticados na ambição de aferir acerca das complexas interações entre as escolhas 

das famílias e as características dos edifícios em que habitam. 

Uma tendência metodológica significativa na literatura recente é o uso de modelos de 

equações estruturais para analisar o consumo de energia residencial. A vantagem desses 

modelos é a sua capacidade de processar, simultaneamente, múltiplas relações de 

dependência, permitindo aos investigadores estimar não apenas os efeitos diretos de certas 

variáveis no consumo de energia, mas também os seus efeitos indiretos, impactados por 

outras variáveis (Belaïd, 2017; Estiri, 2015; Kelly, 2011). 

Estudos de Belaïd (2017) em França e Estiri (2015) nos EUA são exemplares nesta 

abordagem. Ambos argumentam que a visão convencional subestima o papel das famílias no 

consumo de energia. A sua hipótese central é que as famílias exercem um efeito indireto 

significativo no uso de energia através das suas escolhas de habitação. Por exemplo, uma 
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família com maior rendimento pode escolher viver numa casa maior e unifamiliar, mais longe 

do centro da cidade. Esta escolha de habitação, por sua vez, tem um efeito direto no consumo 

de energia (uma casa maior terá maiores necessidades energéticas). Ao contabilizar este 

efeito indireto, ambos os estudos concluem que o impacto total dos atributos do agregado 

familiar no consumo de energia é substancialmente maior do que o que é convencionalmente 

percebido, que tende a focar-se apenas nos comportamentos e padrões de consumo no interior 

de uma habitação já escolhida. Esta perspetiva integra a política de habitação na política 

energética, sugerindo que as decisões tomadas acerca do planeamento urbano e tipo de 

construção têm implicações energéticas profundas. 

Para além destas interações complexas, as características específicas da habitação são 

consistentemente identificadas como determinantes diretos, tanto do consumo de energia, 

como da viabilidade de investimentos em tecnologias de energias renováveis e de 

investimentos em eficiência energética. 

O tipo de habitação (e.g. moradia isolada ou. apartamento), a área útil e a idade do 

edifício são variáveis robustas que explicam o consumo de energia (Trotta, 2018; Prudence 

Dato, 2017; Kelly, 2011). Trotta (2018) mostra que casais com filhos que vivem em moradias 

isoladas ou geminadas, construídas antes de 1990, são mais propensos a investir em 

reabilitação e melhoramentos das suas moradias. Casas mais antigas têm, geralmente, pior 

desempenho energético, oferecendo maior potencial para poupanças através de melhorias, 

enquanto casas maiores (maior área útil) consomem inerentemente mais energia, como 

demonstrado por Kelly (2011). 

Kelly (2011), utilizando um modelo de equações estruturais no setor residencial 

inglês, revela uma visão particularmente sofisticada da relação entre a eficiência energética 

de uma casa (medida pela classificação SAP - Standard Assessment Procedure) e o seu 

consumo de energia. A análise multivariada simples mostrava que o SAP explicava muito 

pouco da variação no consumo. No entanto, o modelo de equações estruturais revelou uma 

causalidade recíproca: por um lado, uma maior eficiência (SAP mais alto) tem um efeito 

negativo no consumo de energia, como esperado. Por outro lado, e de forma contraintuitiva, 

as casas com uma propensão para consumir mais energia também tendem a ter classificações 

SAP mais altas. Isto pode refletir o facto de que as famílias com maior consumo (por exemplo, 
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devido a rendimentos mais elevados ou maior número de membros) também têm maior 

probabilidade de viver em casas mais novas ou renovadas com melhores classificações de 

eficiência. Esta descoberta é crucial para as políticas ecológicas a desenvolver, pois complica 

a relação linear assumida entre a melhoria da eficiência do parque habitacional e a redução 

do consumo total de energia. 

Em suma, a habitação não é um elemento passivo a desconsiderar nas decisões 

energéticas, mas um agente ativo que estrutura as possibilidades, intervém nos efeitos das 

características socioeconómicas e interage de forma complexa com o comportamento dos 

seus ocupantes. 

A tabela seguinte sintetiza os principais determinantes da utilização de energias 

renováveis pelas famílias, conforme identificados na literatura analisada, indicando a direção 

do seu efeito e os artigos de suporte mais relevantes. 

Tabela 1. Determinantes da utilização de energias renováveis pelas famílias 

Fator Determinante Fator Específico Direção do Efeito Artigos de Suporte  

Socioeconómico Rendimento Positivo (+) Ameli & Brandt, 2014; Sardianou & 

Genoudi, 2013; Jacksohn et al., 2019; 

Schleich, 2019; Özcan et al., 2013; 

Guta, 2018; Rahut et al., 2017 

 Posse da habitação Positivo (+) Ameli & Brandt, 2014; Trotta, 2018; 

Briguglio & Formosa, 2017; Nie et al., 

2020 

 Nível de educação Positivo (+) Sardianou & Genoudi, 2013; Guta, 

2018; Guta, 2020; Rahut et al., 2017; 

Gitone, 2014 

 Idade Curvilíneo (pico 

na meia-idade) 

Sardianou & Genoudi, 2013; Trotta, 

2018; Briguglio & Formosa, 2017 

Psicológico Atitude (em relação 

à tecnologia) 

Positivo (+) Tan et al., 2017; Irfan et al., 2020; 

Fornara et al., 2016; Prete et al., 2017; 

Rezaei & Ghofranfarid, 2018 

 Controlo 

comportamental 

percecionado 

Positivo (+) Irfan et al., 2020; Irfan et al., 2021; 

Alam et al., 2014; Prete et al., 2017; 

Rezaei & Ghofranfarid, 2018 

 Preocupação Misto / Jacksohn et al., 2019; Curtis et al., 
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Tabela 1. Continuação 

ambiental frequentemente 

não significativo 

2018; Irfan et al., 2020; Irfan et al., 

2021; Trotta, 2018; Prete et al., 2017 

 Normas morais Positivo (+) Tan et al., 2017; Fornara et al., 2016; 

Rezaei & Ghofranfarid, 2018 

Contexto social Normas subjetivas / 

sociais 

Positivo (+) Irfan et al., 2020; Fornara et al., 2016; 

Gerpott & Mahmudova, 2010; Korcaj 

et al., 2015 

Efeitos de pares / 

influência social 

Positivo (+) Fornara et al., 2016; Korcaj et al., 

2015; Lay et al., 2013; Zhao et al., 

2022 

Habitação Tipo de habitação 

(e.g moradia) 

Positivo (+) Trotta, 2018; Jacksohn et al., 2019 

Tamanho da 

habitação  

Positivo (+) Kelly, 2011; Estiri, 2015 

Política & Financeiro Incentivos 

financeiros 

(subsídios, 

benefícios fiscais) 

Positivo (+) Sardianou & Genoudi, 2013; Cansino 

et al., 2011; Long, 1993 

Custo percecionado Negativo (-) Irfan et al., 2021; Bauner and Crago, 

2015; Kiprop et al., 2019; Scarpa & 

Willis, 2010 

 

2.3 Superar as barreiras à utilização 

Apesar da existência de um perfil de utilizador potencial com os determinantes 

socioeconómicos, psicológicos e sociais associados, a transição para a ação é frequentemente 

bloqueada por um conjunto de barreiras. Estas barreiras não são meramente financeiras; estão 

profundamente enraizadas em perceções de incerteza que abrangem os domínios económico, 

técnico e social. As políticas que se focam exclusivamente na redução de custos, sem mitigar 

estas incertezas subjacentes, tendem a ser ineficientes. Por isso é importante analisar as 

principais barreiras à utilização de energias renováveis, enquadrando-as numa perspetiva 

unificadora de gestão da incerteza do consumidor. 

2.3.1 Custos, incentivos e incerteza 

A dimensão económica é, sem dúvida, o obstáculo mais proeminente e imediato à 

utilização de tecnologias de energia renovável e aos investimentos em eficiência energética. 



 

 

16 

 
 

No entanto, uma análise mais profunda revela que não é apenas o custo absoluto, mas a 

incerteza relativamente ao retorno do investimento, que paralisa a tomada de decisão. 

O custo de inicial é a barreira mais frequentemente citada na literatura (Sardianou e 

Genoudi, 2013; Al-Marri et al., 2018; Fornara et al., 2016; Scarpa & Willis, 2010; Kiprop et 

al., 2019; Yohanis, 2012). Mesmo que uma tecnologia, como um sistema solar fotovoltaico, 

prometa poupanças a longo prazo que a tornam um investimento rentável, o desembolso 

inicial pode ser proibitivo para uma grande parte da população, especialmente para as 

famílias de baixos rendimentos (Sardianou & Genoudi, 2013; Fornara et al., 2016). Scarpa e 

Willis (2010), por exemplo, concluíram que, embora as famílias no Reino Unido 

valorizassem significativamente as tecnologias de microgeração de energia, tal não era, para 

a grande maioria, suficiente para cobrir os elevados custos iniciais. Em contextos de países 

em desenvolvimento, como o Quénia, o elevado custo do equipamento foi identificado como 

o principal impedimento ao investimento em energia renovável por parte dos residentes rurais 

(Kiprop et al., 2019). 

A economia comportamental e a teoria financeira moderna demonstram que as 

famílias não tomam decisões de investimento com base num simples cálculo do valor 

atualizado líquido. A incerteza sobre os retornos futuros, impulsionada pela volatilidade dos 

preços da energia, pela instabilidade das políticas de apoio e pela incerteza sobre o 

desempenho da tecnologia, gera um custo de oportunidade em adiar a decisão. O trabalho de 

Bauner e Crago (2015) é fundamental para a aplicação deste conceito ao setor solar 

residencial. Nesse estudo é argumentado que a baixa taxa de utilização, mesmo para 

investimentos aparentemente rentáveis, não se deve necessariamente à irracionalidade, mas 

ao reconhecimento por parte das famílias do benefício de esperar para reduzir a incerteza. O 

seu estudo em Massachusetts sugere que o valor atualizado líquido precisa de exceder o custo 

de instalação em cerca de 60% para que o investimento ocorra. Isto enquadra a inação não 

como uma falha, mas como uma resposta racional à incerteza. A implicação política é clara: 

as políticas mais eficazes seriam aquelas que reduzem a incerteza nos retornos dos 

investimentos, como tarifas elétricas a longo prazo ou garantias de desempenho, em vez de 

apenas subsídios iniciais à aquisição. 

A literatura confirma que os incentivos financeiros, como subsídios e benefícios 
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fiscais, são eficazes para estimular a procura (Sardianou & Genoudi, 2013; Cansino et al., 

2011; Long, 1993). Long (1993) já tinha demonstrado que os benefícios fiscais sobre o 

rendimento estimulavam os gastos residenciais em conservação e energia renovável. Cansino 

et al. (2011) identificaram os subsídios como a medida política mais difundida na União 

Europeia para promover o conforto térmico através de energias renováveis, precisamente por 

serem uma abordagem direta para reduzir o custo do investimento. No entanto, o desenho e 

o enquadramento destes incentivos são cruciais. Sardianou e Genoudi (2013), num estudo na 

Grécia, descobriram que uma dedução fiscal era percebida como a medida política mais 

eficaz do que um subsídio direto, sugerindo que a forma como o incentivo é apresentado 

pode interagir com as perceções dos consumidores. 

A barreira estrutural relativa ao dilema senhorio/inquilino, já mencionada como um 

fator determinante para a não-utilização, merece uma análise mais aprofundada, por se 

constituir um impedimento fundamental à utilização de energias renováveis e de tecnologias 

de eficiência energética. O problema do incentivo dividido afeta uma proporção significativa 

do parque habitacional em muitos países. Nie et al. (2020) fornecem uma quantificação 

robusta deste efeito, mostrando que a diferença na probabilidade de utilização entre 

proprietários e inquilinos persiste mesmo após consideradas as características do agregado 

familiar e os determinantes psicológicos, como a predisposição para pagar e as crenças 

ambientais. Dato (2017) mostra que os inquilinos são menos propensos a combinar 

investimentos em eficiência energética e energias renováveis, o que limita o potencial de 

sinergias entre aquelas duas realidades. Superar esta barreira requer soluções políticas 

inovadoras que alinhem os incentivos a ambas as partes, como modelos de financiamento na 

fatura de energia, requisitos regulamentares para os senhorios ou acordos de partilha de 

custos e benefícios. 

2.3.2 Utilização e a lacuna de informação 

Para além das barreiras económicas, a falta de informação clara, credível e utilizável 

constitui um obstáculo igualmente significativo. A utilização de tecnologias de energia 

renovável é uma decisão complexa que requer que os consumidores processem informações 

técnicas, avaliem benefícios financeiros a longo prazo e interajam num mercado de 

instaladores de qualidade variável. A falha em possuir esta informação de forma eficaz cria 
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uma incerteza técnica e social que pode ser tão paralisante como a incerteza financeira. 

Uma barreira fundamental é a simples falta de conhecimento. Yohanis (2012), num 

inquérito no Reino Unido, descobriu que 84% dos proprietários desconheciam a classificação 

energética dos seus eletrodomésticos, e que apenas 3% tinham instalado caldeiras de 

condensação nos últimos 5 anos, indicando uma falta de consciência sobre as suas vantagens. 

Esta falta de informação estende-se a investimentos mais complexos. Stieß e 

Dunkelberg (2013) e Achtnicht e Madlener (2014) destacam, no contexto alemão, a 

importância crucial do aconselhamento energético profissional para estimular a procura por 

melhoramentos energéticos nos lares. A ausência de uma fonte de informação fiável e 

independente deixa os consumidores vulneráveis a informações assimétricas e a um mercado 

que pode parecer opaco e arriscado. 

Além do que se tem vindo a abordar, importa perceber que a plena utilização das 

energias renováveis não termina com a instalação. A experiência vivida com a tecnologia é 

fundamental para a sua aceitação a longo prazo e para a sua recomendação a outros. 

 O estudo de Caird e Roy (2008) argumenta que a lentidão da utilização se deve, em 

grande parte, a uma falha na conceção de produtos e sistemas que não têm em conta as 

verdadeiras necessidades e experiências reais dos utilizadores. A sua investigação, baseada 

em entrevistas aprofundadas e inquéritos, mostra que são necessárias melhorias centradas no 

utilizador para otimizar a funcionalidade, a ergonomia, a interligação com outros sistemas 

domésticos e até o valor simbólico das tecnologias (e.g. a estética e o design dos painéis 

solares).  

Um sistema que é difícil de operar, que não se integra bem com os sistemas já 

existentes no lar ou que é percebido como esteticamente desagradável, não intuitivo e pouco 

amigo do utilizador enfrentará uma resistência significativa, independentemente dos seus 

méritos económicos ou ambientais. Esta perspetiva desloca o foco da política e da indústria 

de uma simples questão de vender uma tecnologia para uma abordagem mais holística de 

fornecer uma solução que satisfação várias necessidades do utilizador, sublinhando que o 

uso, manuseamento, acessibilidade e a experiência do utilizador são barreiras ou facilitadores 
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críticos para a difusão e utilização em massa destas tecnologias. 

2.4 A interação entre eficiência energética e energias renováveis 

As decisões de investimento das famílias no domínio da energia raramente são 

tomadas de forma isolada. Em particular está a relação entre investir em medidas de 

eficiência energética, que reduzem as exigências energéticas do lar, e adotar tecnologias de 

energia renovável, que alteram a fonte de abastecimento. Esta relação reveste-se de uma 

fundamental importância para as políticas energéticas.  

A literatura explora se estas duas ações são substitutas (uma substitui a outra) ou 

complementares (uma incentiva a outra). A evidência sugere fortemente que, na prática, elas 

funcionam como complementos, formando um caminho para a sustentabilidade onde a 

eficiência energética serve frequentemente como um passo inicial que capacita e motiva 

investimentos subsequentes em geração renovável. 

2.4.1 A relação de complementaridade 

O trabalho de Prudence Dato (2017) oferece a análise mais detalhada e rigorosa desta 

interação, combinando modelos teóricos e testes empíricos com dados da OCDE. 

O modelo teórico de Dato (2017) defende que a relação entre medidas de eficiência 

energética e as tecnologias de energias renováveis depende do grau da motivação ambiental 

do consumidor. Para um consumidor com baixa motivação ambiental, as duas podem ser 

substitutas, podendo, nesse caso, o consumidor escolher a que oferece o retorno financeiro 

mais rápido. No entanto, para um consumidor com forte motivação ambiental, as ações 

podem ser complementares, pois ambas contribuem para o objetivo de reduzir o impacto 

ambiental. 

A análise empírica efetuada, utilizando um modelo probit bivariado, por forma a ter 

em conta a decisão conjunta, revela uma conclusão clara: as duas decisões estão 

positivamente inter-relacionadas. Isto significa que uma família que investe em eficiência 

energética é também mais propensa a adotar energias renováveis, e vice-versa.  

A explicação mais provável para esta complementaridade empírica é a presença de 

características não observadas, como uma predisposição ecológica subjacente ou um maior 
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nível de conhecimento e envolvimento com questões energéticas. Uma família motivada a 

adotar uma medida é, muitas vezes, a mesma que está motivada a tomar a outra. 

Esta complementaridade é observada em diferentes contextos. Em países em 

desenvolvimento, como a Etiópia, Guta (2020) examinou a utilização conjunta de tecnologias 

de eficiência energética e de energia renovável. As suas descobertas mostram que fatores 

como o rendimento e a educação influenciam a decisão de adotar uma, outra ou ambas as 

tecnologias, reforçando a ideia de que estas decisões estão interligadas na psique dos 

consumidores. 

A observação empírica de Caird et al. (2008) no Reino Unido fornece uma visão 

crucial sobre a sequência temporal destas decisões. Notou-se que a maioria dos utilizadores 

de tecnologias renováveis já tinha instalado previamente várias medidas de eficiência 

energética. Esta descoberta levou-os a sugerir uma estratégia de vender primeiro a eficiência 

energética e depois as energias renováveis. Esta ideia apoia a noção de um caminho para a 

sustentabilidade ou de uma escalada de compromisso. 

Este modelo sequencial tem uma base psicológica sólida. As medidas de eficiência 

energética nas habitações, como o isolamento das coberturas ou a substituição de lâmpadas, 

são muitas vezes, menos dispendiosas, exindo um investimento inicial menor e, por isso, 

reduzindo a barreira financeira inicial. São, também, menos complexas, por serem 

tecnicamente mais simples de compreender e implementar, fornecendo um retorno mais 

imediato, por exemplo, nos benefícios como um maior conforto térmico, que são 

percecionados mais rapidamente.  

Ao implementar com sucesso estas medidas mais simples, uma família pode aumentar 

a sua autoeficácia (controlo comportamental percebido), o seu conhecimento sobre questões 

energéticas e a sua confiança na tomada de decisões de investimento relacionadas com a 

energia. Esta primeira experiência positiva pode reduzir as barreiras psicológicas para dar o 

passo seguinte, maior e mais complexo, como por exemplo investir em energias renováveis 

e na sua própria produção de energia. 

Esta perspetiva tem implicações significativas, do ponto de vista das políticas a 

conceber e disseminar. Em vez de promover todas as tecnologias de forma igual e simultânea 



 

 

21 

 
 

a todas as famílias, uma abordagem mais eficaz e informada poderia ser, por exemplo, 

segmentar as políticas.  

Para as famílias que estão a iniciar o seu percurso energético, o foco deveria ser em 

medidas de eficiência energética de baixo custo e fáceis de implementar. Para as famílias que 

já demonstraram um compromisso através de investimentos em eficiência, as políticas 

poderiam então visar a promoção de tecnologias de energias renováveis de produção de 

energia. Esta abordagem sequencial respeita o processo de aprendizagem e de construção de 

confiança do consumidor, podendo acelerar a transição energética global a nível doméstico 

de forma mais orgânica e eficaz. 

2.5 Impactos pós-utilização 

A decisão de utilizar uma tecnologia de energia renovável marca o início da interação 

de uma família com o sistema energético. A análise das consequências após a utilização 

revela uma série de complexidades e efeitos não intencionais que desafiam as suposições 

simplistas de que a produção energética distribuída pelas habitações leva automaticamente a 

resultados positivos. A literatura destaca uma tensão entre os benefícios e os custos a nível 

individual (poupança na fatura, autonomia) e a equidade a nível do sistema energético da 

rede pública. Esta tensão define o que pode ser considerado um desafio de segunda instância, 

sobre o qual nos devemos debruçar e que implica uma visão estratégica além do mero 

incentivo à utilização das tecnologias, mas, também, na forma de gerir as consequências e 

resultados dessa utilização, por forma a garantir um sistema energético estável, eficiente e 

justo para todos. 

2.5.1 O efeito ricochete e a poupança de energia  

Uma das descobertas mais críticas e contraintuitivas na literatura é que a utilização 

de tecnologias de energia renovável ou de medidas de eficiência energética não garante uma 

redução líquida no consumo de energia. Este fenómeno é conhecido como o efeito ricochete, 

onde as poupanças de eficiência ou custo são parcial ou totalmente superadas por um 

aumento no consumo. 

O estudo de Chesser et al. (2019) na Irlanda chega a uma conclusão surpreendente e 
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alarmante. A sua análise de dados do inquérito ao orçamento familiar irlandês revelou que as 

famílias com sistemas de microgeração de energia renovável não só não reduziram o seu 

consumo de eletricidade, como, na verdade, o aumentaram. Os autores atribuem este 

resultado a um forte efeito ricochete. Quando as famílias geram a sua própria eletricidade 

"gratuita" ou a um custo marginal muito baixo, a perceção do preço da energia diminui, 

incentivando um maior consumo. Este efeito resultante, em parte, da poupança na fatura, 

aumenta o rendimento disponível, que pode levar a mais gastos em serviços energéticos, 

resultando num aumento líquido do consumo, minando, assim, os objetivos da política 

energética. 

Por outro lado, o estudo de Havas et al. (2015) sobre um programa de incentivo em 

Alice Springs, na Austrália, deparou-se com um cenário com diferentes nuances e 

particularidades específicas. 

Naquele estudo, as famílias que adotaram sistemas fotovoltaicos reduziram o seu 

consumo de eletricidade da rede em 34% e mantiveram essa redução a longo prazo. No 

entanto, os investigadores observaram um pequeno efeito ricochete de 15% neste grupo de 

agregados familiares. Isto indica que, embora o efeito comprovadamente exista, a sua 

magnitude pode variar significativamente dependendo do contexto familiar, das 

características dos programas de apoio e, possivelmente, do nível de consciência energética 

dos agregados familiares. Curiosamente, o mesmo estudo descobriu que as famílias que 

adotaram apenas medidas de eficiência energética não tiveram uma redução significativa no 

consumo de eletricidade a longo prazo, sugerindo que mudanças comportamentais alinhadas 

com os investimentos e a consciência e mensuração dos consumos de energia são fatores 

cruciais para a concretização efetiva, sentida e percecionada, das poupanças. 

Estas descobertas são de importância vital para as políticas públicas, pois demonstram 

que a simples instalação de tecnologia é insuficiente. As políticas devem ser acompanhadas 

de estratégias para mitigar o efeito ricochete, como campanhas de informação sobre o 

consumo consciente, informação em tempo real sobre a utilização de energia e 

disponibilização de modelos de tarifários energéticos que incentivem a conservação em vez 

do consumo excessivo. 
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2.5.2 Impactos técnicos e económicos no sistema energético 

A proliferação famílias que, simultaneamente, produzem e consomem energia 

transforma a sua relação com a rede elétrica, de consumidores passivos para participantes 

ativos. Esta mudança, embora promissora, gera desafios técnicos e económicos significativos 

para o sistema energético como um todo. 

O estudo de Silva e Hendrick (2017) sobre famílias belgas com sistemas fotovoltaicos 

e baterias de iões de lítio analisa os limites técnicos da autossuficiência e o seu impacto na 

rede. As suas conclusões são esclarecedoras, concluindo que é possível atingir até cerca de 

30% de autossuficiência elétrica apenas com painéis fotovoltaicos, a um custo próximo da 

paridade com a rede. No entanto, para atingir níveis de autossuficiência superiores a 40%, o 

armazenamento de energia em baterias torna-se indispensável, o que aumenta drasticamente 

o custo da instalação. As economias de escala desempenham um papel importante, sugerindo 

que a implementação a uma escala maior, como a nível comunitário, pode ser mais eficiente 

e economicamente vantajoso do que soluções individuais para cada casa.  

Além disso, a injeção descoordenada de energia na rede por parte de muitas famílias 

pode criar problemas de estabilidade. O estudo sugere que limites à injeção na rede são uma 

boa solução para atenuar este impacto. 

Estas descobertas questionam o paradigma da autossuficiência individual como o 

objetivo final, apontando para a necessidade de soluções mais coordenadas e integradas, 

como as comunidades de energia ou as centrais elétricas virtuais, que podem otimizar os 

recursos distribuídos para benefício de todo o sistema. 

Uma consequência não intencional da utilização de tecnologias de energias 

renováveis domésticas é o seu impacto na equidade social. Strielkowski et al. (2019), 

analisando o caso do Reino Unido, levantam uma questão crítica de justiça distributiva. 

Naquele estudo é demonstrado que a produção solar fotovoltaica nas habitações leva a uma 

transferência de custos e redistribuição de riqueza. As tarifas de eletricidade são compostas 

por custos variáveis (o custo da produção da energia) e custos fixos (a manutenção da rede 

de distribuição). Quando uma família com painéis fotovoltaicos reduz a sua compra de 
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eletricidade da rede, reduz, também, a sua contribuição para a cobertura desses custos fixos, 

visto que essa contribuição é proporcional ao quilowatt consumido. No entanto, esses custos 

fixos permanecem e terão que ser assegurados pelos restantes consumidores. 

Consequentemente, a empresa distribuidora pode ser forçada a aumentar as tarifas por 

unidade para os restantes utilizadores.  

O resultado é uma transferência regressiva de riqueza em que as famílias mais 

abastadas, que podem pagar o investimento inicial em painéis fotovoltaicos, reduzem as suas 

faturas, enquanto as famílias de rendimentos mais baixos, que não podem adotar a tecnologia, 

acabam por pagar tarifas mais altas para cobrir os custos fixos da rede que permanecem. Este 

mecanismo corre o risco de exacerbar a pobreza energética e criar um sistema energético de 

duas velocidades, minando os objetivos de uma transição justa, desequilibrando o sistema. 

Esta análise revela a necessidade de reformar as estruturas tarifárias. As políticas 

devem evoluir de simples subsídios à aquisição e utilização para mecanismos mais 

sofisticados, como tarifas baseadas na capacidade de produção de energia das habitações ou 

tarifas que reflitam melhor os custos que os consumidores que são, simultaneamente, 

produtores impõem e os serviços necessários à manutenção da rede. Sem estas reformas, 

existe um risco real de que a transição energética doméstica, impulsionada por boas 

intenções, possa inadvertidamente aprofundar as desigualdades sociais existentes. 

2.6. As tendências, métodos e possibilidades futuras 

A investigação sobre o comportamento das famílias em relação à energia renovável 

evoluiu significativamente ao longo do tempo, passando de análises descritivas para modelos 

cada vez mais sofisticados que procuram captar a complexidade da tomada de decisão 

humana.  

Esta evolução metodológica reflete uma compreensão crescente de que a transição 

energética doméstica carece de uma abordagem completa, do ponto de vista social e técnico, 

não podendo ser adequadamente compreendida de uma forma singular e com uma abordagem 

uni-disciplinar. Pretende-se, nesta secção final, sintetizar as tendências metodológicas 

estudadas, destacar os debates críticos na literatura e identificar possíveis lacunas de 

investigação que podem contribuir para indicar as direções futuras de investigação. 
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2.6.1 Evolução metodológica 

É notória uma clara maturação nas abordagens analíticas e nos métodos de estudo no 

que concerne ao sector energético residencial. Enquanto os estudos mais antigos se baseavam 

frequentemente em estatísticas descritivas e modelos de regressão simples, a literatura mais 

recente é dominada por métodos e modelos mais avançados, capazes de estimar relações 

complexas e não lineares 

Os modelos de equações estruturais tornaram-se uma ferramenta proeminente para 

investigar as variáveis que determinam o consumo de energia e a utilização das tecnologias 

de energia renovável. O facto desses modelos permitirem analisar e estimar conceitos 

teóricos complexos, destrinçando efeitos diretos e indiretos entre múltiplas variáveis, tornou-

o o método de eleição para estudos que integram fatores psicológicos, sociais e estruturais. 

Trabalhos como os de Belaïd (2017), Estiri (2015), Kelly (2011) e Irfan et al. (2020) 

exemplificam como os modelos de equações estruturais podem revelar as componentes 

explicativas subjacentes ao comportamento energético. 

Por outro lado, para quantificar as preferências dos consumidores e a sua 

predisposição para pagar por diferentes atributos tecnológicos ou beneficiar de políticas e 

programas de incentivo, os modelos de escolha tornaram-se uma metodologia recorrente. 

Analisados através de modelos de escolha discreta (como logit e probit), estes estudos 

permitem aos investigadores estimar o valor que os consumidores atribuem a componentes 

como o custo inicial, as poupanças anuais, a fonte de energia ou o apoio de um conselheiro 

energético, como demonstrado por Sardianou e Genoudi (2013) e Franceschinis et al. (2017). 

Conforme ser percebe por Siksnelyte-Butkiene et al. (2020), os métodos de análise e 

decisão multicritério são cada vez mais utilizados como uma ferramenta para avaliar e 

comparar diferentes opções de tecnologias de energias renováveis para uso doméstico. Estes 

métodos permitem uma avaliação holística que vai além do critério puramente económico, 

integrando dimensões ambientais, sociais e técnicas na tomada de decisão, refletindo a 

natureza multifacetada da escolha tecnológica. 
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2.6.2 Abordagens críticas, contradições sistémicas e possibilidades futuras 

A diversidade de abordagens e contextos na literatura deu origem a vários debates 

centrais que continuam a influenciar esta área de estudo. 

Persiste uma tensão fundamental entre os modelos baseados na teoria económica 

neoclássica, que assumem que os consumidores são atores racionais que maximizam a sua 

utilidade, e as abordagens da economia comportamental e da psicologia, que reconhecem que 

os indivíduos nem sempre estão no pleno uso da razão e recorrem à intuição e ao impulso, 

adotando soluções simplificadas, sendo, muitas vezes, influenciados por vieses cognitivos. 

A existência da lacuna de eficiência energética e o poder preditivo dos fatores psicológicos 

apoiam fortemente a perspetiva de uma racionalidade limitada. (Frederiks et al., 2015). 

O debate sobre a verdadeira força motriz por detrás do comportamento pró-ambiental 

está longe de estar resolvido. Enquanto alguns modelos atribuem um papel central às normas 

morais e aos valores ambientais, uma forte corrente de evidência empírica sugere que, para 

investimentos superiores, os benefícios pessoais e tangíveis (económicos, conforto, estatuto) 

e o interesse próprio são os principais impulsionadores. A resposta mais provável é que a 

importância relativa destas motivações é altamente dependente do contexto, do montante do 

investimento e do próprio indivíduo.  

Uma consciencialização crescente na literatura, impulsionada por estudos técnicos e 

económicos, sugere que a otimização de soluções a nível de agregados familiares individuais 

(por exemplo, cada casa com o seu próprio sistema de painéis fotovoltaicos e bateria) pode 

ser menos eficiente e equitativa do que soluções coordenadas a uma escala comunitária (Silva 

& Hendrick, 2017). Tal levanta questões fundamentais para o foco das políticas. Devem as 

políticas continuar a privilegiar a dimensão individual e a incentivar a utilização 

desarticulada e descoordenada ou devem ser reorientadas para apoiar modelos de energia que 

tenham em conta a dimensão comunitária e a integração nas infraestruturas existentes, como 

as redes públicas? 

Apesar da riqueza da investigação existente, persistem significativas perspetivas 

futuras que oferecem caminhos promissores para novos estudos. 
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A esmagadora maioria dos estudos analisados é de natureza transversal, capturando 

um único momento no tempo. Existe uma necessidade de mais investigação longitudinal que 

acompanhe as famílias ao longo de todo o ciclo de vida da utilização e posse de uma 

tecnologia de energias renováveis - desde a fase de pré-contemplação, passando pela decisão 

e instalação, até à experiência de utilização, manutenção e eventual substituição. Tais estudos 

permitiriam uma compreensão muito mais dinâmica de como as atitudes, os comportamentos 

e o consumo de energia evoluem ao longo do tempo. 

A maior parte da investigação trata a política pública como uma variável estática. No 

entanto, a instabilidade e a imprevisibilidade das políticas energéticas (por exemplo, 

alterações súbitas nos subsídios ou nas tarifas) criam uma incerteza significativa que atua 

como uma barreira à utilização. É necessária uma investigação detalhada sobre como a 

própria dinâmica das políticas e a perceção da fiabilidade que lhes está associada influenciam 

as decisões de investimento a longo prazo das famílias.  

As implicações de equidade da transição energética doméstica, como a transferência 

de custos destacada por Strielkowski et al. (2019), são uma área que carece de mais e melhor 

estudo. Investigações futuras poderão abordar, de forma mais explícita, como garantir uma 

transição justa, a nível doméstico, desenvolvendo modelos e políticas que evitem o 

agravamento da pobreza energética e garantam que os benefícios da energia limpa são 

distribuídos de forma equitativa por toda a sociedade, tendo em vita a justiça social.  

A literatura atual está fortemente concentrada na decisão de utilizar ou não as 

tecnologias, sendo necessário um maior foco no comportamento pós-decisão de utilização e 

respetiva aquisição. Com base na abordagem centrada no utilizador de Caird e Roy (2008), 

a investigação futura poderá explorar mais a fundo a experiência do utilizador a longo prazo, 

incluindo práticas de manutenção, otimização do uso da tecnologia, nível de satisfação e o 

papel dos agregados familiares que são utilizadores das energias renováveis como 

embaixadores ou detratores da tecnologia junto dos seus pares. Compreender o que acontece 

depois da instalação é fundamental para garantir que os benefícios teóricos das tecnologias 

renováveis se concretizam na prática.  
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2.7 Síntese e ideias-chave 

Após revisão de literatura é percetível que os fatores que determinam a utilização de 

energias renováveis são multifatoriais, atuando como um funil de utilização sequencial, que 

pode, por vezes, limitar a adesão a esse tipo de tecnologias. 

Os fatores socioeconómicos, como o rendimento dos agregados familiares e a 

tipologia da habitação, atuam como variáveis decisivas fundamentais, com as famílias de 

rendimentos mais elevados e proprietárias do imóvel a demonstrarem uma propensão 

consistentemente maior para investir naqueles equipamentos. Acresce que os fatores 

demográficos como a educação e a idade inferem nesta propensão.  

Por sua vez, as características físicas da habitação são um elemento determinante pois 

impõem constrangimentos técnicos na instalação de equipamentos de energias renováveis e 

impactam diretamente na eficiência energética.  

Acrescem a essas realidades os fatores psicológicos e sociais, que são decisivos para 

aceitação e utilização das referidas tecnologias, constatando-se que atitudes e crenças 

específicas sobre os benefícios pessoais da tecnologia (economia, conforto, autonomia) e a 

influência de normas sociais (família, amigos, vizinhos) são indicadores com maior impacto 

do que apenas a preocupação ambiental ou a consciência ecológica. 

As barreiras à utilização, por sua vez, giram em torno do conceito de incerteza. A 

barreira mais constatada - o elevado custo inicial - é agravada pela incerteza acerca do retorno 

do investimento.  

A incerteza relacionada com a componente técnica, decorrente da falta de informação 

clara sobre as tecnologias e que atenue a complexidade percecionada dos equipamentos, e a 

incerteza social, relacionada com a falta de confiança nas entidades que comercializam e 

instalam os equipamentos, bem como a ausência de evidências de impacto social da 

utilização das tecnologias, podem constituir-se barreiras estruturais impeditivas.  

A constatação da realidade do benefício repartido entre senhorios e inquilinos, em 

habitações arrendadas, limitam o mercado potencial. 
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A análise da interação entre tecnologias demonstra que os investimentos em 

eficiência energética e em energias renováveis não são decisões isoladas, mas sim 

complementares, essenciais para um caminho para a sustentabilidade. A eficiência energética 

funciona, frequentemente, como uma porta de entrada, capacitando as famílias com 

conhecimento e confiança para investimentos mais substanciais em energias renováveis. 

As realidades pós-aceitação e durante a utilização trazem a lume uma tensão entre os 

benefícios individuais e a poupança energética e ainda entre os custos das infraestruturas e a 

equidade e justiça social, no que concerne aos sistemas elétricos existentes para a rede 

doméstica.  

Fenómenos como o efeito ricochete, onde a redução de custos com a energia leva a 

um maior consumo, podem acabar por anular parte dos ganhos de eficiência energética.  

A produção energética distribuída e descoordenada coloca desafios à estabilidade da 

tensão na rede e pode levar a uma transferência regressiva de custos, onde os não-

utilizadores, muitas vezes os mais pobres, subsidiam os custos fixos da rede, em benefício 

dos consumidores mais abastados. 

Esta realidade aponta para um desafio em gerir as consequências da utilização de 

energias renováveis, alinhando os incentivos individuais com as necessidades coletivas do 

sistema energético. 

Por tudo o referido, é percetível a complexidade da temática em estudo e das várias 

nuances que a constituem, sendo claro que permanecem realidades por investigar e variáveis 

por analisa. 

Assim, é claro que existe espaço para continuar a investigar neste domínio, 

nomeadamente a necessidade de desenvolver estudos com uma maior atenção às implicações 

sociais da transição energética doméstica e uma investigação mais aprofundada sobre os 

comportamentos pós-aceitação e durante a utilização, num espectro temporal mais amplo, 

além da comumente estudada decisão inicial de investir e adquirir. 
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CAPÍTULO III – INQUÉRITO E AMOSTRA 

Para estudo da perceção dos agregados familiares dos Açores acerca dos seus hábitos 

de consumo de energia nas habitações e dos seus comportamentos no que concerne à 

utilização de tecnologias de energias renováveis e de práticas de eficiência energética, foi 

elaborado e distribuído o inquérito online. A metodologia foi a referida uma vez que se vivia, 

aquela data, o rescaldo da pandemia de SARS-CoV-2 | Covid-19, período em que os 

inquiridos ainda revelavam alguma relutância em contactar, presencialmente, com 

desconhecidos.  

Ambiciona-se, com este inquérito, colher dados que permitam estudar quais as 

estratégias mais adequadas para uma maior adesão dos agregados familiares a práticas de 

eficiência energética e um maior recurso a fontes de energia renovável/alternativa/ecológica 

nas suas habitações. 

Espera-se, através dos resultados obtidos e informações recolhidas, compreender 

melhor as atitudes e os padrões de comportamento de consumo de energia e da utilização de 

energias renováveis e de medidas de eficiência energética em contexto doméstico, na 

expectativa de, futuramente, após analisados e compreendidos os resultados e estudadas as 

possíveis conclusões, contribuir para o desenho de políticas públicas adequadas e programas 

de sensibilização, que se espera vão ao encontro das necessidades dos consumidores e 

potenciem a crescente adesão a boas práticas de consumo de energia nas habitações, a 

dinamização da utilização de energias renováveis e dos investimentos em eficiência 

energética nos lares, através de uma contínua e crescente consciência ecológica.  

A resposta ao questionário, que teve uma duração aproximada de quinze minutos, foi 

efetuada por um único elemento de cada agregado familiar/habitação, só respondendo ao 

inquérito pessoas singulares, residentes nos Açores.  

A informação colhida no inquérito está anonimizada e a participação dos inquiridos 

foi voluntária e facultativa, sendo todos os dados recolhidos utilizados unicamente para fins 

estatísticos e de investigação académica.   

Previamente à distribuição e disseminação do inquérito, junto dos potenciais 
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inquiridos, que responderam de forma livre e descomprometida, solicitou-se um parecer à 

comissão de ética da universidade dos Açores, a qual se pronunciou de modo favorável à 

utilização do inquérito como instrumento académico de recolha e tratamento de dados para 

o estudo em apreço.  

3.1 Descrição do inquérito 

Ambiciona-se que o inquérito em análise se constitua um instrumento de recolha de 

dados detalhado, tendo em vista analisar as atitudes e os comportamentos dos agregados 

familiares da região autónoma dos Açores no que concerne à eficiência energética e ao uso 

de energias renováveis nas suas habitações.  

Para tal, organizou-se o inquérito em múltiplas secções temáticas, iniciando com uma 

recolha de dados gerais. Nesta primeira secção, além das variáveis demográficas básicas 

como idade e nível de formação, procede-se, também, a uma identificação geográfica do 

inquirido, na expectativa de se proceder a uma análise territorialmente segmentada dos dados.  

A secção seguinte tem como objetivo mensurar a sensibilidade para o consumo e 

eficiência energética, explorando as dimensões cognitivas e comportamentais e avaliando o 

grau de preocupação com o consumo, a perceção sobre os principais obstáculos à poupança 

de energia e as fontes de informação consideradas mais fiáveis. 

O inquérito prossegue com uma secção de caracterização dos comportamentos 

associados aos ocupantes da habitação, que aborda o objeto de estudo através de questões 

focadas em práticas quotidianas. Foram abordados, por exemplo, hábitos específicos de 

utilização de eletrodomésticos, sistemas de climatização, gestão da iluminação artificial e 

natural, e práticas de poupança de água, que indiretamente impactam o consumo energético 

e indiciam uma tendência subjacente inerente a boas práticas de cariz ecológico. 

Esta análise comportamental é complementada por uma secção dedicada aos 

investimentos em eficiência energética, onde se procura quantificar o esforço financeiro das 

famílias na utilização e aquisição de tecnologias mais eficientes ou de fontes de energia 

renovável nos seus lares, bem como a sua sensibilidade a potenciais incentivos e apoios 

existentes. 

Posteriormente, o questionário continua com a caracterização dos ocupantes da 
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habitação/agregado familiar, uma secção que recolhe variáveis socioeconómicas importantes 

para o tratamento estatístico dos dados. Foram solicitadas informações sobre o rendimento 

líquido mensal do agregado, os custos médios com faturas de eletricidade e gás, e a 

composição detalhada do agregado familiar. 

O questionário termina com a recolha de dados sobre os padrões de ocupação da 

habitação ao longo de um dia-tipo, na expectativa de se verificarem correlações entre os 

perfis de consumo e a presença de elementos do agregado familiar no lar, de acordo com e 

as suas rotinas.  

Espera-se, com esta estrutura e com as questões colocadas, conseguir gerar um 

conjunto de dados multidimensional, com os quais se ambiciona conseguir identificar 

determinantes e padrões de comportamento energético doméstico no contexto insular 

específico dos Açores. 

 

3.2 Frequências e estatística descritiva 

O referido inquérito foi distribuído online, por e-mail, através de hiperligação para a 

ferramenta microsoft forms, de outubro a dezembro de 2022, durante três meses, ao qual 

responderam 469 inquiridos. Dessas 469 respostas, após uma triagem inicial, consideraram-

se apenas 456 respostas como alvo de estudo.  

Para cálculo da dimensão da amostra foi considerada a seguinte fórmula que tem em 

consideração a proporção e a correção da população: 

𝑛 =
𝑁 × 0,25

(𝑁 − 1) × (
𝐿

𝑍𝛼/2
)2 + 0,25

 
(1) 

Nesta fórmula 𝑛 representa o tamanho da amostra (número de elementos a serem 

estudados), 𝑁 o tamanho da população total, 𝐿 a margem de erro admitida no estudo e 𝑍α/2: 

valor crítico da distribuição normal padrão, correspondente ao nível de confiança desejado. 

Para o efeito considerou-se uma margem de erro de 4%, e um nível de significância 

de 5%.  
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Com base nos resultados preliminares dos censos de 2021, estimou-se a seguinte 

distribuição da amostra, consoante a população e o número de agregados familiares nos 

Açores. 

Tabela 2. Dimensão da amostra 

Açores População residente Agregados Familiares Amostra 

Santa Maria 5408 2171 15 

São Miguel 133295 45314 316 

Terceira 53244 20298 142 

São Jorge 8373 3466 24 

Pico 13883 5361 37 

Faial 14334 5671 40 

Graciosa 4091 1599 11 

Flores 3428 1435 10 

Corvo 384 156 1 

Totais 236440 85471 596 

 

Tendo em consideração que a amostra ideal seria de 596 observações contrapondo 

com a real que foram as 456 respostas alvo de estudo, fez-se a seguinte análise estatística, 

tendo como objetivo uma primeira caracterização da amostra, como descrita na Tabela 3.  

Tabela 3. Caracterização da amostra 

Variável Item Obs. Percentagem 

Idade 
Média 43,73   

Desvio Padrão 10,848   

Educação 

Ensino Superior 333 73,03% 

Ensino Secundário 109 23,90% 

≤ 3.º Ciclo 14 3,07% 

Trabalho/Ocupação 

Pessoal Administrativo 112 24,56% 

Técnicos e Profissionais de Nível 

Intermédio 144 31,58% 

Especialistas de Atividades Intelectuais e 

Científicas 124 27,19% 

Representantes do poder legislativo, órgãos 

executivos, dirigentes diretores e gestores 43 9,43% 

Outros 33 7,24% 

Ilha de Residência 

(arquipélago dos 

Açores) 

Santa Maria 6 1,32% 

São Miguel 280 61,40% 

Terceira 102 22,37% 

Graciosa 3 0,66% 

São Jorge 10 2,19% 
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Tabela 3. Continuação 

Pico 13 2,85% 

Faial  31 6,80% 

Flores  3 0,66% 

Corvo 8 1,75% 

Dimensão do 

Agregado Familiar 

1 57 12,50% 

2 131 28,73% 

3 121 26,54% 

4 107 23,46% 

5 34 7,46% 

≥ 6 6 1,32% 

Elementos do 

Agregado Familiar 

que Trabalham 

0 6 1,32% 

1 111 24,34% 

2 300 65,79% 

3 32 7,02% 

4 7 1,54% 

Elementos do 

Agregado Familiar  

desempregados 

0 422 92,54% 

1 30 6,58% 

2 4 0,88% 

Crianças em Idade 

Pré-Escolar no 

Agregado Familiar 

0 371 81,36% 

1 62 13,60% 

2 19 4,17% 

3 2 0,44% 

4 2 0,44% 

Estudantes por 

Agregado Familiar 

0 244 53,51% 

1 128 28,07% 

2 71 15,57% 

3 12 2,63% 

4 1 0,22% 

Rendimento Líquido 

Mensal do Agregado 

Familiar 

≤ 800€ 18 3,95% 

801€ - 1300€ 71 15,57% 

1301€ - 1800€ 73 16,01% 

1801€ - 2300€ 96 21,05% 

2301€ - 2800€ 52 11,40% 

2801€ - 3300€ 59 12,94% 

3301€ - 3800€ 30 6,58% 

3801€ - 4300€ 16 3,51% 

4301€ - 4800€ 9 1,97% 

4801€ - 5300€ 10 2,19% 

> 5300€ 22 4,82% 

Própria  374 82,02% 

Arrendada 44 9,65% 
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Modalidade da 

Habitação do 

Agregado Familiar Outra 38 8,33% 

Média Mensal 

Consumo 

Eletricidade (€) 

Média 67,25 €   

Desvio Padrão 1,723   

Média Mensal 

Consumo Gás (€) 

Média 24,23 €   

Desvio Padrão 1,076   

€ da Fatura EDA / 

por Habitante do 

Agregado 

Média 26,36 €   

Desvio Padrão 0,967   

 

Assim, o presente capítulo dedica-se à análise descritiva e à caracterização da amostra 

utilizada neste estudo, composta por um total de 456 agregados familiares residentes na 

Região Autónoma dos Açores.  

O objetivo é delinear o perfil sociodemográfico, económico e habitacional dos 

inquiridos, bem como os seus padrões de consumo energético. Esta caracterização é 

fundamental para contextualizar os resultados da investigação e para compreender a 

aplicabilidade das conclusões extraídas. 

A análise do perfil sociodemográfico da amostra incide sobre a idade dos inquiridos, 

o seu nível de escolaridade, a sua situação profissional e a distribuição geográfica pelas ilhas 

do arquipélago. 

A idade média dos participantes no inquérito é de, aproximadamente, 44 anos, com 

um desvio padrão de, aproximadamente, 11 anos. Este valor indica que a amostra é 

maioritariamente composta por indivíduos adultos, em plena fase ativa da sua vida 

profissional e familiar. 

No que concerne ao nível de escolaridade, a amostra exibe um grau de qualificação 

académica consideravelmente elevado. Verifica-se que a esmagadora maioria dos inquiridos 

(73,0%) possui formação de Ensino Superior. Cerca de um quarto da amostra (23,9%) detém 

o Ensino Secundário como habilitação máxima, enquanto uma percentagem residual (3,1%) 

possui escolaridade igual ou inferior ao 3.º ciclo do ensino básico. Este perfil de elevada 

qualificação académica sugere que a amostra pode representar um estrato da população com 

maior acesso à informação, de um estrato social mais elevado e, potencialmente, com maior 

Tabela 3. Continuação 
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sensibilidade para as temáticas energéticas e ambientais. 

O perfil ocupacional corrobora o elevado nível de escolaridade. As categorias 

profissionais com maior representatividade são os técnicos e profissionais de nível 

intermédio (31,6%) e os especialistas de atividades intelectuais e científicas (27,2%). Em 

conjunto, estas duas categorias representam quase 60% da amostra. O pessoal administrativo 

constitui 24,6% dos inquiridos, enquanto os cargos de gestão e direção representam 9,4%. A 

categoria outros engloba 7,2% da amostra. Estas categorias foram definidas tendo por base a 

classificação portuguesa de profissões, de 2010, do Instituto Nacional de Estatística. 

A distribuição geográfica da amostra revela uma concentração significativa nas ilhas 

de São Miguel (61,4%) e Terceira (22,4%), que, em conjunto, totalizam 83,8% dos 

inquiridos. Esta distribuição, embora não proporcional à população residente em cada ilha, 

reflete o peso demográfico e económico das duas maiores ilhas do arquipélago. A ilha do 

Faial surge com 6,8% da amostra, seguida pelas restantes ilhas com representações 

minoritárias, variando entre os 0,7% (Graciosa e Flores) e os 2,9% (Pico). Todas as ilhas 

foram contempladas no estudo, inclusive a menor ilha do arquipélago, o Corvo (1,75%). 

A análise do agregado familiar revela que a dimensão predominante é de dois (28,7%) 

e três (26,5%) elementos. Os agregados constituídos por quatro elementos (23,5%) e por um 

elemento (12,5%) seguem-se em representatividade. Agregados de maior dimensão, com 

cinco ou mais elementos, constituem uma minoria (8,8%). 

Do ponto de vista laboral, a amostra denota uma elevada estabilidade. A grande 

maioria dos agregados (65,8%) é composta por dois elementos que trabalham, enquanto 

24,3% possuem apenas um elemento no ativo. É de salientar que 92,5% dos agregados 

familiares inquiridos não possuem qualquer membro em situação de desemprego, reforçando 

o perfil de estabilidade económica e financeira. 

Relativamente à composição familiar, a maioria dos lares não possui crianças em 

idade pré-escolar (81,4%). De igual modo, um pouco mais de metade dos agregados (53,5%) 

não inclui estudantes, enquanto 28,1% têm um estudante a seu cargo. 

O rendimento líquido mensal do agregado familiar distribui-se de forma 
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relativamente ampla, com a maior concentração de agregados (21,1%) a situar-se no intervalo 

de rendimento entre 1801€ e 2300€. Verifica-se que um conjunto significativo de agregados 

se posiciona nos escalões intermédios, com 49,1% a auferir um rendimento líquido mensal 

entre 1301€ e 2800€. Apenas 3,9% da amostra declara um rendimento igual ou inferior a 

800€, verificando-se que 4,8% reporta rendimentos superiores a 5300€. 

A distribuição de rendimentos mostra uma predominância concentrada nos escalões 

de rendimento médio e médio-alto, com menor frequência nos extremos inferior e superior 

da escala. 

A estabilidade económica é ainda evidenciada pela modalidade de habitação. Uma 

esmagadora maioria dos inquiridos (82,0%) reside em habitação própria, enquanto apenas 

9,6% vive em casa arrendada e 8,3% numa outra modalidade. 

Os dados recolhidos sobre o consumo de energia fornecem uma visão quantitativa 

dos gastos mensais dos agregados familiares. 

O consumo médio mensal de eletricidade declarado é de 67,25€. O valor do desvio 

padrão associado (1,723€) é excecionalmente baixo. Este valor representa o desvio padrão 

de uma variável em que se questiona o inquirido acerca da média dos consumos mensais e 

não do valor exato desse consumo, o que explica, em parte, a baixa variabilidade dos dados 

reportados. Foi esta constatação que, aquando do estudo, despertou a necessidade de se criar 

uma variável de consumo por habitante do agregado, dividindo o consumo médio de 

eletricidade pelo número de elementos que constituem o agregado.  

Para o consumo de gás, a média mensal calculada é de 24,23€, também com um 

desvio padrão muito reduzido (1,076€), levantando a mesma consideração metodológica 

referida para a eletricidade. 

Finalmente, com base nos dados colhidos, e nos preceitos previamente explicados, 

foi calculada uma nova variável, o valor médio da fatura de eletricidade por habitante do 

agregado, que se situa nos 26,36€. 

Em suma, a amostra de 456 agregados familiares é predominantemente composta por 
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indivíduos de meia-idade, com um nível de escolaridade e qualificação profissional elevado.  

Residem maioritariamente nas ilhas de São Miguel e Terceira, em agregados de 

pequena a média dimensão (2 a 3 pessoas), e gozam de uma visível estabilidade económica, 

evidenciada por uma quase ausência de desemprego, rendimentos de classe média a média-

alta e uma taxa de propriedade de habitação superior a 80%. 

Este perfil socioeconómico robusto é um fator crucial a ser considerado na 

interpretação dos dados colhidos neste inquérito relativos aos hábitos de consumo de energia, 

das atitudes perante a eficiência energética e da predisposição para a utilização de tecnologias 

de energias renováveis, evitando que a pouco dispersão e diversidade dos dados resulte num 

enviesamento da análise.  

As conclusões a retirar deste estudo serão ponderadas à luz desta caracterização, que 

aponta para um segmento da população açoriana com relativo capital cultural e capacidade 

económica. 
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE DE MODELOS ESTATÍSTICOS 

4.1 Regressão linear múltipla 

Elaborou-se um modelo de regressão linear múltipla, cujo objetivo é identificar os 

fatores que influenciam o valor médio mensal aproximado, em euros, da fatura de eletricidade 

dos agregados familiares dos Açores, a variável dependente do estudo, almejando perceber 

quais os fatores que impactam no consumo de eletricidade nos lares. 

O modelo delineado tem capacidade explicativa moderada, uma vez que o coeficiente 

de relação múltipla (R²) é 0,298, o que significa que cerca de 30% da variação no valor da 

fatura de eletricidade é explicada pelas variáveis independentes incluídas no modelo. Já o R² 

ajustado é de 0,252, oferecendo uma estimativa mais conservadora do poder explicativo do 

modelo que passa de 30% para 25%. 

A análise de variância (ANOVA) apresenta um valor de significância inferior a 0,05 

(p<0,001), pelo que, se rejeita a hipótese nula de que o modelo não tem poder preditivo. 

Conclui-se, assim, que o modelo como um todo é estatisticamente significativo. 

Abaixo apresenta-se a tabela de coeficientes do modelo de regressão linear múltipla 

estudado, com os respetivos níveis de significância a 1%, 5% e 10%. 

Tabela 4. Regressão linear múltipla  

Variáveis Independentes B 

Constante 50,589*** 

Idade do Inquirido 0,656*** 

Ilha de Residência  

S. Miguel -24,333* 

Terceira -24,937* 

Graciosa -32,256 

S. Jorge -23,697 

Pico -28,412* 

Faial -16,859 

Flores -6,394 

Corvo -6,89 

Rendimento do Agregado  

Até 800€ -29,529*** 
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Tabela 4. Continuação 

De 801€ até 1800€ -22,127*** 

De 1801€ até 2800€ -19,532*** 

De 2801€ até 3800€ -14,198** 

De 3801€ até 4800€ 1,9 

O que pode ser feito para superar a dificuldade de poupar energia e aumentar a EE  

Apoiar a Reabilitação, Modernização e Reabilitação das Habitações  -4,961 

Apoiar a Substituição de Equipamentos/Eletrodomésticos 7,129* 

Promover ações de sensibilização junto de ocupantes/moradores -3,072 

 Aumentar o Preço/Custo da Energia 54,496*** 

O que pensa acerca dos seus comportamentos de Eficiência Energética  

Agradado por estar a fazer uma coisa que acho importante -0,603 

Frustação por sentir que me estou a esforçar sem retorno 0,195 

Não sei se vale realmente a pena o esforço que estou a fazer 11,972** 

Consciência tranquila por ter um comportamente eficiente -6,367* 

Consciência Pesada por não estar a fazer o que devia -2,384 

Dúvida relativamente ao que deverei fazer -3,385** 

Investimento em equipamentos de EE ou de TER, nos últimos 5 anos 9,513** 

N.º de pessoas no agregado familiar 10,499*** 

***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1  
 

A Tabela 4 é fundamental para compreender o impacto individual de cada variável 

independente na fatura de eletricidade. A análise foi efetuada com base nos coeficientes não 

padronizados (B), que indicam a magnitude do efeito na unidade original (euros), de acordo 

com os níveis de significância de 1%, 5% e 10%. 

O número de pessoas no agregado familiar é a variável com o impacto mais forte e 

estatisticamente mais significativo. Por cada pessoa adicional no agregado familiar, o valor 

médio da fatura de eletricidade aumenta em aproximadamente 10,50€, com o nível de 

significância de 1%, mantendo as restantes variáveis constantes. O coeficiente padronizado 

desta variável é o mais alto do modelo o que confirma que esta é a variável com maior poder 

explicativo relativo. 

A idade do inquirido é também uma das variáveis significativas a 1%, indiciando que 

por cada ano adicional na idade do inquirido, o valor médio da fatura de eletricidade aumenta 

em 0,66€, o que indicia um impacto reduzido do incremento anual no valor final da fatura de 

eletricidade, mas que, analisando o incremente acumulado, pode significar uma relação direta 

entre um maior rendimento e um maior consumo, bem como uma maior necessidade ou 
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disponibilidade para o consumo energético com o avançar da idade.  

Várias categorias de rendimento mostraram um impacto significativo em comparação 

com a categoria de referência que é a dos rendimentos mais elevados (acima dos 4800€/mês), 

indiciando uma relação direta entre o nível de rendimento dos agregados e a sua fatura de 

eletricidade, sendo que quanto menor é o nível de rendimento mensal menor é o custo mensal 

com energia.  

Os agregados cujo nível de rendimento é até aos 800 € pagam, em média, 29,53€ a 

menos do que os agregados com rendimentos acima dos 4800€/mês (p<0,01). Essa 

discrepância vai diminuindo à medida que os agregados se vão posicionando nos patamares 

de maiores rendimentos. Um agregado que aufira, mensalmente, entre 801€ e 1800€ paga, 

em média, 22,13€ a menos na fatura mensal de eletricidade, quando comparado com os 

agregados de rendimentos mais elevados (p<0,01). 

Seguindo esta tendência, agregados com rendimentos entre os 1801€ e os 2800€, 

pagam, em média, menos 19,53€/mês de eletricidade (p<0,01), enquanto os agregados com 

rendimentos mensais entre os 2801€ e os 3800€, pagam, em média, menos 14,20€/mês 

(p<0,05), quando comparados com a categoria de referência. 

Um resultado que, à primeira vista, parece contraintuitivo, é o facto dos inquiridos 

que concordam com a medida de aumentar o preço/custo de energia como uma potencial 

forma de superar a dificuldade de poupar e aumentar a eficiência energética, pagarem, em 

média uma fatura de eletricidade mais alta 54,50€ do que os consumidores que não 

evidenciaram qualquer opinião sobre o assunto (p<0,01).  

De igual modo, agregados que fizeram investimentos em equipamentos de eficiência 

energética ou de energias renováveis, nos últimos cinco anos, têm uma fatura, em média, 

9,51€ mais alta que os agregados que não evidenciaram qualquer opinião sobre o assunto 

(p<0,05).  

Estes resultados combinados merecem uma análise mais aprofundada e cuidada, 

sendo que podem evidenciar o efeito ricochete, um paradoxo onde se verifica que a 

introdução de tecnologias mais eficientes do ponto de vista energético pode, no conjunto, 
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aumentar o consumo total de energia nos lares. 

Percebe-se, pois, que, podemos estar perante um efeito cumulativo de crescentes 

consumos em que os lares com maior consumo inicial são os que mais investem, mas que 

esse investimento e a perceção da produção de energia limpa e de uma maior eficiência 

podem contribuir para um maior consumo.  

Esta constatação poderá sugerir que, os consumidores nos Açores, à semelhança das 

tendências de consumo globais, estão mais cientes do impacto do preço, quanto maior é o 

seu consumo e o seu custo mensal com energia e, também, mais propensos a consumir mais 

quanto mais ecológicos acreditam ser na gestão da energia nos seus lares. 

Como se referiu na revisão de literatura, a utilização de tecnologias de energia 

renovável ou de medidas de eficiência energética não garante uma redução líquida no 

consumo de energia. Este fenómeno, conhecido como efeito ricochete, leva a que as 

poupanças no consumo de energia sejam parcial ou totalmente superadas por um aumento no 

consumo. 

Este é um efeito documentado e é uma das descobertas mais críticas e contraintuitivas 

na literatura em que se percebe que as famílias com maior consciência sobre os seus 

consumos e com um maior grau de preocupação relativo ao uso de energias renováveis e de 

melhorias de eficiência energética, não só não reduziram o seu consumo de eletricidade, 

como, na verdade, o aumentaram.  

Quando os agregados familiares geram a sua própria eletricidade a perceção de que 

preço da energia diminui incentiva a um maior consumo, em parte pelo aumento do 

rendimento disponível, mas, também, pela perceção de que, usando tecnologias de energia 

renovável, numa habitação energeticamente eficiente, os consumidores podem despreocupar-

se com os seus hábitos de consumo e com o uso consciente e ecológico de energia.   

No que concerne aos comportamentos de eficiência energética, os consumidores que 

revelaram não saber se o seu esforço em ser eficientes energeticamente compensava, 

manifestando incerteza, têm, em média, uma fatura mensal 11,97€ mais elevada do que 

aqueles inquiridos que não pensam, sobre o assunto (p<0,05). O desconhecimento e 
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incerteza, nestes casos, pode ser indício de um consumo mensal de eletricidade superior à 

categoria de referência.  

Por oposição, aqueles consumidores que manifestaram uma consciência tranquila por 

terem um comportamento eficiente, consomem, em média, menos 6,37€/mês de energia do 

que os inquiridos que não se debruçam sobre este assunto (p<0,10).  

De igual modo, os agregados familiares que manifestam dúvida relativamente às 

atitudes a adotar quanto aos seus comportamentos de eficiência energética têm uma fatura 

3,39€/mês inferior à dos agregados que não pensam nesse assunto, evidenciando que a dúvida 

sobre o que fazer poderá ser um sinal de preocupação que resulta em cautela no que concerne 

ao consumo de energia, indiciando um nível de consciência ecológica e de perceção dos 

impactos dos consumos de energia (p<0,05).  

Um dos fatores indicados como importantes para superar a dificuldade de poupar 

energia e aumentar a eficiência energética é a existência de apoios à substituição de 

equipamentos/eletrodomésticos no lar, percebendo-se que inquiridos que apoiam esta medida 

têm uma fatura, em média, 7,13€/mês mais elevada que aqueles consumidores que não têm 

qualquer opinião sobre o assunto (p<0,10). Tal significa que esses consumidores têm 

consciência que os seus eletrodomésticos estão a pesar nos seus consumos, prejudicando-os 

e que, havendo apoios à sua substituição por outros mais eficientes, adotariam essa medida 

de eficiência energética.  

Numa análise ao consumo por ilha de residência do agregado, em comparação com a 

ilha de Santa Maria, constata-se que nas ilhas maiores, com mais habitantes, existe um 

consumo de energia mais baixo, mantendo-se todas as restantes variáveis constantes.  

Os residentes em S. Miguel têm uma fatura, em média, 24,33€/mês, mais baixa do 

que a ilha de referência (p<0,10) e os residentes na Terceira têm uma fatura, em média, 

24,94€ mais baixa do que a ilha de referência (p<0,10). 

Tal pode significar que os custos de produzir energia nas nove ilhas varia, por serem 

nove infraestruturas energéticas independentes com custos fixos que são diluídos pelos 

consumidores das respetivas ilhas. Ou seja, uma ilha maior tem, tendencialmente, um custo 
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menor por kWh, porque os custos de produção e manutenção da rede se diluem por um maior 

número de consumidores. Há que ter em conta que são nove unidades de produção distintas 

e desconexas, autónomas, por assim dizer, com a sua própria infraestrutura de rede e com 

energia que provém de fontes diferentes, fóssil e renovável, em diferentes proporções, 

sujeitas a diferentes custos de matéria-prima. Daí que seja plausível tirar a leitura que, nas 

ilhas com menos habitantes o kWh per capita ou por agregado é mais elevado, mesmo com 

tarifas reguladoras e medidas existentes em prol de um equilibrado e equitativo preço da 

energia em todas as ilhas do arquipélago.  

Os recursos e equipamentos disponíveis de eficiência energética e de tecnologias de 

energias renováveis, bem como as empresas instaladoras e de comercialização, pode, 

também, variar das ilhas maiores para as ilhas mais pequenas, na base dos pressupostos de 

mercado e da oferta disponível para o consumidor. Mercados menores e menos rentáveis não 

são tão apelativos para empresas que comercializam e instalam tecnologias de energias 

renováveis ou mesmo eletrodomésticos mais eficientes. A lacuna dessa oferta pode resultar 

em maiores consumos domésticos de eletricidade, precisamente pela ausência desse tipo de 

tecnologias nas ilhas mais pequenas. 

Outro fator a ponderar são os comportamentos de consumo consciente e as boas 

práticas de ecológicas que podem ser um fator determinante e diferenciador entre as ilhas 

com mais habitantes, em que há uma maior sensibilização e uma maior abertura e 

compreensão sobre esta temática, nem que seja pela existência de uma maior massa crítica, 

mas também pela questão abordada na revisão de literatura, a influência dos pares e do 

contexto social e familiar.  

As restantes variáveis, como a residência nas ilhas Graciosa, S. Jorge, Pico, Faial, 

Flores e Corvo, bem como outras variáveis de perceção e comportamento, não apresentaram 

uma relação estatisticamente significativa (p>0,10) com o valor da fatura de eletricidade, no 

modelo em estudo. 

Conclui-se, assim, que o modelo de regressão linear múltipla é estatisticamente 

significativo e explica aproximadamente 25,2% da variação no valor da fatura de eletricidade 

dos agregados familiares. As variáveis mais influentes são o número de pessoas no agregado 
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familiar, a idade do inquirido, o rendimento e a perceção de que aumentar o preço da energia 

é uma forma de superar as dificuldades de poupança. 

Os resultados indicam que fatores demográficos e socioeconómicos (número de 

pessoas, idade, rendimento) são determinantes robustos do consumo de eletricidade. 

Adicionalmente, atitudes e perceções específicas, como a dúvida sobre a eficácia dos 

esforços de poupança, também se correlacionam com faturas mais elevadas, sugerindo que a 

incerteza e o desconhecimento podem ser uma barreira a comportamentos eficientes. 

A significância marginal (ao nível de 10%) de variáveis como a ilha de residência (S. 

Miguel e Terceira) e certas atitudes em relação à eficiência energética sugere que estas podem 

ter um papel, ainda que menos pronunciado, e merecem ser tidas em consideração.  

A não significância de outras variáveis pode indicar que o seu efeito é nulo, ou que a 

sua influência é determinada por outros fatores não incluídos no modelo.  

Com esta análise espera-se melhor a compreender e conseguir um maior 

entendimento da relação dos agregados familiares dos Açores com o seu consumo de energia, 

fornecendo um ponto de partida para a investigação dos determinantes do consumo de 

energia nos lares açorianos, com implicações na formulação e conceção de políticas públicas 

e de programas de incentivo a uma crescente eficiência energética. 

4.2 Modelo da teoria de resposta ao item 

O modelo da teoria de resposta ao item constitui-se uma ferramenta estatística usada 

na psicometria moderna para a conceção, análise e pontuação de testes, questionários e outras 

escalas de medida.  

Esta teoria engloba uma família de modelos matemáticos que procuram descrever a 

relação entre o nível de um indivíduo que possui um determinado traço de personalidade 

latente não observável (θ) e a probabilidade de este dar uma determinada resposta a um item 

específico.  

No contexto da presente análise, o traço de personalidade latente representa a 
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disposição subjacente de um indivíduo para adotar comportamentos pró-ambientais, a que 

designamos por consciência ecológica. 

A principal vantagem do modelo da teoria de resposta ao item sobre a teoria clássica 

de testes reside na sua capacidade de superar a dependência da amostra, disponibilizando a 

propriedade de invariância dos parâmetros, o que significa que, quando o modelo se ajusta 

adequadamente aos dados, os parâmetros dos itens são independentes da distribuição do traço 

latente na amostra, e as estimativas do traço de personalidade latente dos indivíduos são 

independentes do subconjunto específico de itens respondidos. Esta propriedade permite uma 

análise mais robusta, generalizável e comparável entre diferentes populações e contextos. 

Para a análise psicométrica da escala de comportamentos pró-ambientais, optou-se 

pelo modelo logístico de dois parâmetros. Este modelo é particularmente adequado para 

dados dicotómicos (e.g. praticou/não praticou o comportamento) e assume que os itens 

variam em duas propriedades fundamentais: dificuldade e discriminação. A formulação 

matemática do modelo logístico de dois parâmetros para a probabilidade (P) de um indivíduo 

(j) com nível de traço latente (θi) dar uma resposta positiva ao item (i) é a seguinte: 

𝑃(𝑋𝑖𝑗 = 1 ∣ 𝜃𝑗, 𝑎𝑖 , 𝑏𝑖) =
1

1 + 𝑒−𝑎𝑖(𝜃𝑗−𝑏𝑖)
 

(2) 

 

Nesta equação, ai representa o parâmetro de discriminação do item i, e bi representa 

o parâmetro de dificuldade do item i. 

A escolha do modelo de dois parâmetros é justificada pela sua flexibilidade em 

comparação com o modelo de um parâmetro que assume que todos os itens discriminam de 

forma igual. Esta assunção é frequentemente irrealista em escalas que medem atitudes ou 

comportamentos, onde se espera que diferentes itens, permitam, pelas suas características, 

estabelecer diferenças entre os indivíduos. 

Mais se acrescenta que as variáveis estimadas pelo modelo são binárias, pelo que o 

modelo que melhor serve esta análise é, inequivocamente, o de dois parâmetros. 

Por sua vez, o modelo de três parâmetros, que adiciona um parâmetro para a 

probabilidade de acerto ao acaso, é tipicamente reservado para testes de aptidão de escolha 
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múltipla, sendo conceptualmente inadequado para escalas de autorrelato de comportamentos, 

onde acertar ao acaso não é um fenómeno relevante.  

O modelo logístico de dois parâmetros oferece, assim, um equilíbrio ideal entre 

parcimónia e realismo psicométrico para o presente estudo. 

A análise central do modelo da teoria de resposta ao item foca-se nas propriedades 

individuais de cada item, quantificadas através dos seus parâmetros.  

As tabelas 5 e 6 apresentam as estimativas dos parâmetros de discriminação e de 

dificuldade, respetivamente, para cada item, juntamente com os seus coeficientes e níveis de 

significância. 

Tabela 5. – Estimativa de coeficientes de 

discriminação 

Duches Rápidos  0,847029 *** 

Iluminação Natural 2,257986 * 

Fecha Torneira 0,736237 *** 

Separação Resíduos 1,245539 *** 

Regula Temp. Água 1,274352 *** 

Meia Carga Autoclismo 1,130939 *** 

Retira Transformadores 0,919578 *** 

Tv Ligado Outras Coisas -0,619273 *** 

Pilhas Recarregáveis 1,113454 *** 

Redutores de Caudal 0,707692 *** 

Tomadas com Relógio 0,682573 *** 

Lâmpadas Led -5,100251   

***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1  
 

O parâmetro de discriminação quantifica a capacidade do item para diferenciar entre 

indivíduos com níveis de traço latente (consciência ecológica) ligeiramente abaixo e 

ligeiramente acima da dificuldade do item. Valores mais elevados indicam uma maior 

capacidade de discriminação. 

Na figura 1 apresenta-se, graficamente, os coeficientes de discriminação obtidos na 

estimação deste modelo logístico de dois parâmetros da teoria de resposta ao item, o que 

permite uma representação visual da dimensão das variáveis em análise. 
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Os parâmetros de dificuldade, descritos na tabela 6, estimam o ponto do traço de 

personalidade latente em que um inquirido tem uma probabilidade de 50% de acertar no item. 

A escala é tipicamente padronizada com uma média de 0 e um desvio padrão de 1. 

Tabela 6. – Estimativa de coeficientes de 

dificuldade 

Duches Rápidos  -3,552248 *** 

Iluminação Natural -3,212194 *** 

Fecha Torneira -2,503133 *** 

Separação Resíduos -2,042499 *** 

Regula Temp. Água -1,261825 *** 

Meia Carga Autoclismo -1,174793 *** 

Retira Transformadores -0,3760721 *** 

Tv Ligado Outras Coisas 0,6531845 *** 

Pilhas Recarregáveis 0,9488258 *** 

Redutores de Caudal 1,530978 *** 

Tomadas com Relógio 2,629089 *** 

Lâmpadas Led 3,105863 *** 

***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1  
 

Assim, coeficientes inferiores a zero significam que os itens são considerados fáceis, 

exigindo um nível de disposição pró-ambiental abaixo da média, coeficientes aproximados a 

zero, são de dificuldade média, sendo os itens mais prováveis de serem praticados por 

indivíduos com um nível médio de consciência ecológica e itens com coeficientes superiores 

a zero são difíceis de por em prática, exigindo um nível de disposição pró-ambiental acima 
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1,274352

1,245539

1,130939

1,113454

0,919578
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Figura 1. Coeficientes de discriminação
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da média. 

Na figura 2 apresenta-se, graficamente, os coeficientes de dificuldade obtidos na 

estimação deste modelo logístico de dois parâmetros da teoria de resposta ao item, o que 

permite uma representação visual da dimensão das variáveis em análise. 

 

Através das tabelas 5 e 6, analisou-se o modelo de teoria de resposta ao item de dois 

parâmetros, que nos permitirá não só medir a consciência ecológica dos inquiridos, mas, 

também, compreender como cada comportamento específico se enquadra nesse conceito. 

Dissecando os dois parâmetros principais no contexto da consciência ecológica 

percebemos que a discriminação é a medida da eficácia de uma determinada 

ação/comportamento como forma de distinguir entre pessoas com baixa e alta consciência 

ecológica.  

Leia-se que um item com alta discriminação é um excelente medidor desse traço de 

personalidade latente, pois pequenas alterações no nível de consciência ecológica de um 

individuo levam a uma maior probabilidade de ele adotar esse comportamento. 

Já a dificuldade representa o nível de consciência ecológica necessário para que uma 

pessoa tenha 50% de probabilidade de adotar regularmente um determinado comportamento. 

Um item fácil (dificuldade negativa) é adotado mesmo por pessoas com pouca consciência 

ecológica. Um item difícil (dificuldade positiva) só é praticado por aqueles com um elevado 

nível de consciência e compromisso ecológico. 
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Avançando para uma análise mais detalhada dos parâmetros, vamos, através da dos 

coeficientes de discriminação, perceber quais os comportamentos que se constituem como 

melhores indicadores para medir a consciência ecológica.  

Os itens de com os coeficientes de discriminação mais elevados são os melhores 

indicadores para avaliar a propensão para comportamentos pro-ambientais pois são 

comportamentos que, com maior clareza, separam os indivíduos ao longo da escala de 

consciência ecológica, o traço de personalidade latente. 

O recurso à iluminação natural nas habitações (coef. 2,26) é o indicador mais forte, o 

que significa que a decisão consciente de maximizar o uso da luz natural é um 

comportamento que diferencia fortemente os indivíduos com alta e baixa consciência 

ecológica. No entanto, esta variável só é significativa a 10% (p<0,1) o que sugere que, 

embora potente, é marginal e esta característica do indivíduo pode não ser estatisticamente 

robusta em todas as amostras. Este fraco nível de significância pode ser explicado pela análise 

dos coeficientes de dificuldade que sugerem que esse é dos itens mais fáceis de colocar em 

prática, quer se tenha consciência ecológica ou não, talvez por ser algo intuitivo.  

Por sua vez, a separação de resíduos é um indicador muito robusto e significativo 

(p<0,01), concluindo-se que quem adota esta prática tende a ter um nível significativamente 

mais alto de consciência ecológica do que quem não a adota, até porque, muitas vezes, exige 

dedicação pessoal e premeditação do comportamento no tratamento seletivo de lixo. 

Semelhante ao item anterior, com o mesmo nível de significância, está o 

comportamento de regular a temperatura da água do duche, consoante a temperatura 

ambiente, usar meia carga do autoclismo, usar pilhas recarregáveis, sendo estas ações que 

indicam um compromisso ecológico claro e mensurável. 

Com menos impacto, mas igualmente significantes, temos os itens de uso de tomadas 

com relógio, uso de redutores de caudal, retirar os carregadores das tomadas quando não 

estão a ser utilizados, fechar a torneira enquanto a água não é necessária e o recurso a duches 

rápidos ao invés de banhos de imersão. Esses são itens que refletem um nível de consciência 

ecológica bem estabelecido. 
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Por sua vez, o uso da televisão enquanto se está desatento a fazer outras coisas é um 

comportamento que não deve ser usado como diferenciador entre os inquiridos que têm níveis 

superiores de consciência ecológica dos que têm níveis inferiores dessa mesma consciência. 

Poder-se-á concluir que este é um comportamento transversal, que assiste tanto aos 

consumidores que têm níveis de consciência ecológica mais elevada como aos que têm essa 

mesma consciência mais ténue.  

Existem, porém, um item sem significância estatística, que é a utilização de lâmpadas 

LED nas habitações, sendo que o seu coeficiente de discriminação é fortemente negativo e 

estatisticamente não significativo. 

Um coeficiente negativo, além de indicar que este item não deve ser usado como 

diferenciador para determinar a preponderância do traço de personalidade latente entre 

indivíduos com mais ou menos consciência ecológica, sugere, ainda, de forma 

contraintuitiva, que pessoas com maior consciência ecológica teriam menor probabilidade de 

usar lâmpadas LED. Isto é ilógico no contexto da teoria e indica que este item não está a 

medir consciência ecológica. 

Uma possível razão é o facto das lâmpadas de tubulares fluorescentes, de halogénio 

e incandescentes, terem, praticamente, caído em desuso, já nem se encontrado à venda na 

maioria dos espaços comerciais, fruto da eficiência da tecnologia LED e de políticas de 

restrição à comercialização decretadas no mercado europeu. Facto é que esse item teve, 

invariavelmente, uma resposta positiva por parte de todos os inquiridos, ou seja, todos usam 

lâmpadas LED nos seus domicílios. Se, nos primórdios da tecnologia era mais caro adquirir 

lâmpadas LED, hoje o preço está muito mais democratizado e de fácil acesso aos 

consumidores na generalidade.  

Outra possível razão é o facto da decisão de comprar lâmpadas LED poder ser 

motivada, primariamente, pela economia financeira a longo prazo e não pela ecologia. As 

lâmpadas LED, por natureza, são mais duradouras e, para produzir o mesmo nível de 

luminosidade, consomem menos energia. Além disso, outras barreiras como a massificação 

do uso da tecnologia ou o facto de não se associar à sua utilização uma prática ecológica 

podem estar a influenciar a decisão de uma forma que anula o fator "consciência ecológica". 
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Este é, portanto, um item que pela sua não significância estatística, não deve ser 

considerado no modelo.  

De igual modo vamos analisar com mais detalhe os coeficientes do parâmetro 

dificuldade e perceber a hierarquia dos comportamentos ecológicos e a sua relação com a 

consciência ecológica dos inquiridos, criando uma escala de comportamentos, desde os mais 

básicos até aos mais avançados, no que concerne ao compromisso ecológico. 

Nesta análise, em que todos os coeficientes são significativos (p<0,01), dividiram-se 

os comportamentos por três patamares de consciência ecológica: básico, intermédio e 

avançado. 

Os comportamentos que se configuram como fáceis são os que se enquadram no nível 

básico de consciência ecológica. São comportamentos de entrada, adotados mesmo por 

indivíduos com um nível relativamente baixo de consciência ecológica. São, muitas vezes, 

ações de baixo custo, amplamente divulgadas e que exigem pouca alteração de rotina, quase 

naturais e intuitivos, como por exemplo os duches rápidos, a ação mais fácil de todas, o 

recurso à iluminação natural, o fechar a torneira quando a água corrente não é necessária, e 

a separação resíduos. Esses são os itens com os coeficientes mais negativos. 

Relativamente à separação de resíduos, que na análise do coeficiente de 

discriminação se percebe ser um item forte, robusto e significativo, que deve ser usado e 

interpretado na leitura da consciência ecológica dos inquiridos, compreende-se agora que é 

fácil de pôr em prática. Assim um individuo que não faça a separação de resíduos terá um 

grau de consciência ecológica muito baixo.  

A facilidade associada a essa medida pelos inquiridos e percecionada pelos agregados 

familiares que perfazem a amostra, pode dever-se à recolha de resíduos diferenciados porta 

a porta, que começa a ser comum nos municípios açorianos de maior dimensão e, também, à 

crescente e recorrente disponibilização de ecopontos, que são em cada vez maior número e 

cada vez mais disponíveis e próximos das famílias. 

A sensibilização que se tem posto em prática, de há alguns a esta parte, nos vários 

estabelecimentos de ensino, incutindo conceitos como a reciclagem e a economia circular em 
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jovens e crianças de tenra idade e os objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 

2030, estabelecidos pelas Nações Unidas, que contemplam essas temáticas têm, também, 

atuado como ferramentas de desmistificação e de incentivo a boas práticas neste domínio, o 

que pode, em parte, explicar os resultados obtidos neste modelo no que concerne à separação 

de resíduos.  

Já os comportamentos que se configuram de nível intermédio, no que concerne à 

consciência ecológica e que representam uma dificuldade moderada, exigem um passo 

adicional de intenção, planeamento ou um pequeno investimento. São típicos de pessoas que 

já internalizaram as preocupações ecológicas básicas. São eles o retirar os transformadores 

da tomada quando não estão a ser utilizados, evitar deixar a TV ligada enquanto se faz outras 

coisas, usar pilhas recarregáveis. Esses itens têm coeficientes tanto negativos como positivos, 

que estão mais próximos de zero, orbitando esse valor. 

Por sua vez, no que concerne ao nível avançado de consciência ecológica, os relativos 

aos itens mais difíceis, percebe-se que esses são comportamentos menos comuns, que exigem 

um nível de compromisso, conhecimento, dedicação ou investimento financeiro mais 

elevado, sendo praticados por indivíduos com uma consciência ecológica mais cuidada e 

desenvolvida. O recurso a redutores de caudal, que poderá requerer a compra e instalação 

desse dipositivo, e o uso de tomadas com relógio, que exige planeamento e investimento em 

tecnologia para otimizar o consumo, adaptando-o aos horários dos tarifários, são os 

indicadores com coeficientes mais positivos. 

O item uso de lâmpadas LED, apesar de ter o coeficiente mais elevado, não será, 

certamente o mais difícil de praticar, por ser um item disfuncional em termos de 

discriminação, inclusive sem significância estatística. A sua alta dificuldade sugere que, na 

prática, é um comportamento pouco adotado nesta amostra, quando, na verdade, quase todos 

os inquiridos responderam que tinham esse tipo de equipamento nas suas habitações. Este 

parece-nos um item que está enviesado e que, pela sua pouca diversificação nas respostas 

dos inquiridos, não deve carecer de uma interpretação estatística.  

Concluindo, a escala é válida e funciona bem, na sua maioria, possuindo itens que 

medem um amplo espectro da consciência ecológica, desde comportamentos básicos a 
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avançados. A maioria dos itens escolhidos discrimina eficazmente entre os níveis de 

consciência, mesmo constatando que o item lâmpadas LED não está a medir o traço de 

personalidade latente de forma consistente, por oposição aos restantes itens do modelo. Essa 

questão não deve ser interpretada e pode, inclusive, ser desconsiderada neste estudo.   

Percebe-se, pois, que esta análise desenha um caminho para o desenvolvimento de 

um perfil de consciência ecológica dos agregados que constituem a amostra. Infere-se que 

um individuo consciente ecologicamente atua, primeiro, com ações simples e sem custo 

(poupar água, separar lixo) e progride para ações que requerem investimento e planeamento 

(comprar pilhas recarregáveis, instalar redutores de caudal, automatizar o consumo de 

energia). 

Do ponto de vista prático esta hierarquia é extremamente útil para o desenho de 

políticas públicas ou campanhas de sensibilização, adequando a mensagem ao público-alvo 

a transmitir, de acordo com uma análise inicial, por exemplo, com base nos itens em estudo 

e de acordo com o seu grau de discriminação, que permita determinar o nível de consciência 

ecológica em que se encontra o público a quem se quer dirigir as campanhas.  

Para o público em geral, por exemplo, as campanhas podem focar-se em reforçar os 

comportamentos de nível básico, divulgar informações de cariz pedagógico e introduzir os 

comportamentos de nível intermédio. Por outro lado, para públicos mais sensibilizados, as 

comunicações podem focar-se nos desafios dos comportamentos de nível avançado, como a 

instalação de tecnologias de poupança de energia, explicando os seus benefícios a longo 

prazo e até em informações de cariz mais formativo e técnico em que seja claro o custo 

benefício e a noção do retorno do investimento, quer no intervalo temporal necessário, quer 

na componente poupança por oposição ao investimento inicial.  

4.3 Equações estruturais, análise de caminhos e análise fatorial 

Neste capítulo procede-se a um conjunto de testes estatísticos, através de diagramas 

de caminhos, em que nos propusemos a estudar variáveis que impactam no consumo de 

eletricidade e gás nos lares e que são estatisticamente significativos na determinação de uma 

variável latente que designamos de consciência ecológica.  
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Na última secção deste capítulo desenhou-se um modelo de equações estruturais e 

que se estimam três variáveis latentes: características do agregado familiar; consciência 

ecológica; e consumo, relacionando-as depois entre si, procedendo-se à respetiva 

interpretação e análise dos coeficientes estatísticos.  

4.3.1 Análise de caminhos 

A análise de caminhos constitui uma técnica estatística fundamental e precursora dos 

modelos de equações estruturais. Atualmente a análise de caminhos é percecionada como a 

especificação e estimação de um modelo puramente estrutural, no qual todas as variáveis em 

estudo são observáveis. Esta metodologia transcende a análise de regressão múltipla 

convencional ao permitir a estimação simultânea de múltiplas equações de regressão, 

testando uma rede complexa de inter-relações causais equacionadas a priori. 

O método opera sob a premissa de que a matriz de covariâncias observada na amostra 

é função de um conjunto de parâmetros (os coeficientes de caminho) especificados 

teoricamente. O objetivo é testar a plausibilidade desta estrutura causal, avaliando o grau de 

discrepância entre a matriz de covariâncias implicada pelo modelo teórico e a matriz 

efetivamente observada. 

As variáveis neste modelo são divididas em variáveis exógenas, cuja variação é 

assumida como determinada por fatores externos ao modelo e endógenas, cuja variação é 

explicada por outras variáveis que constam do modelo.  

O primeiro modelo de análise de caminhos, cujo diagrama está na figura 3, pretende 

explicar os custos energéticos domésticos com base em variáveis de investimento, incentivos 

e padrões de comportamento/ocupação do lar.  

A análise dos coeficientes resultantes deste modelo revela relações complexas e, por 

vezes, contraintuitivas que se tentou interpretar e explicar com base na revisão de literatura 

efetuada e tendo em conta o enquadramento da amostra e as características dos inquiridos a 

estudo.  

 



 

 

56 

 
 

Figura 3. Diagrama de análise de caminhos | variáveis de investimento, incentivos e padrões de 

consumo 

 

A estimação do modelo de análise de caminhos, conforme especificado 

diagramaticamente, testa uma estrutura de regressão linear múltipla para os determinantes 

dos custos energéticos domésticos, compreendendo duas variáveis endógenas: valor mensal 

da fatura de eletricidade (€); e valor mensal fatura de gás (€); bem como um conjunto de seis 

variáveis exógenos. 

A análise dos coeficientes de caminho não padronizados, apresentada na tabela 7 

revela padrões de influência distintos para cada fonte de energia. 

No que concerne à fatura de eletricidade, verifica-se que esta é influenciada pelo 

número de pessoas do agregado que permanecem em casa durante o fim de semana (p<0,05), 

sendo que a fatura mensal aumenta 9,58€ quando se verifica essa relação positiva. 

Igualmente, com robustez estatística (p<0,01), a variável com um impacto de maior 

magnitude é o montante de deduções no IRS nos últimos 5 anos, impactando 45,75€ na fatura 

mensal de eletricidade.  

Esta descoberta, conceptualmente contraintuitiva, sugere que um maior histórico de 
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deduções fiscais associadas a investimentos de eficiência energética e energias renováveis, 

mantendo-se todas as restantes realidades constantes, está associado a um consumo elétrico 

mensal superior.  

Tabela 7. Coeficientes da análise de caminhos 

 Coeficiente   

Valor mensal fatura de eletricidade (€)   

24h em casa, durante a semana 2,022872  

24h em casa, durante o fim de semana 9,576268 ** 

Valor do investimento em EE, em € 0,0059328  

Valor do apoio, em €, investimento EE -0,0147247  

Deduções IRS, nos últimos 5 anos, TER e EE 45,75059 *** 

Medidas de incentivo e subsídios -25,75519  

Const.  77,53045 * 

Valor mensal fatura de gás (€)   

24h em casa, durante a semana 13,02626 * 

24h em casa, durante o fim de semana 0,2005793  

Valor do investimento em EE, em € 0,0011432  

Valor do apoio, em €, investimento EE -0,0020649  

Deduções IRS, nos últimos 5 anos, TER e EE 10,23919  

Medidas de incentivo e subsídios 6,783609  

Const.  -1,825463  

var(e.Valor mensal fatura de eletricidade (€)) 1708,187  

var(e.Valor mensal fatura de gás (€)) 262,6838  

cov(e.Eletricidade mensal (€),e.Gás mensal (€))    96,97026  
 ***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1 

 

Esta constatação parece ser mais uma evidência do efeito ricochete. Esta aparente 

anomalia é um exemplo clássico do que a literatura económica estuda, defende e conhece, 

reconhecendo que os ganhos de eficiência energética, decorrentes de investimentos em 

tecnologias de energias renováveis, ao reduzirem o custo marginal de um serviço energético, 

provocam uma resposta comportamental no consumidor que mitiga, ou, mesmo, anula e 

inverte as poupanças de energia esperadas. 

No contexto do modelo em estudo teoriza-se que o agregado familiar investiu em 

tecnologias de eficiência energética ou tecnologias de energias renováveis e que, em virtude 

desses investimentos, teve direito a deduções fiscais, por exemplo, em sede de IRS. É sabido 

que só os investimentos mais avultados, mais acessíveis aos agregados com rendimentos nas 

categorias mais elevadas, permitem um maior retorno e benesses aquando do apuramento do 



 

 

58 

 
 

IRS. Mais acresce que este benefício não é imediato nem garantido. Há, necessariamente, um 

período de carência, até ao apuramento no ano seguinte do imposto relativo ao ano anterior, 

dependendo, ainda, o apuramento do imposto em causa, das retenções na fonte efetuadas em 

nome dos constituintes do agregado. 

Recordemos a caracterização da amostra que foi feita inicialmente e que coloca os 

agregados familiares inquiridos num patamar financeiramente estável. Certo é que os 

investimentos que permitem ao consumidor os respetivos benefícios fiscais, reduzem, 

efetivamente, o custo por unidade de serviço energético ou o custo da eletricidade importada 

da rede. 

Uma possibilidade é que perante um custo marginal percecionado como inferior, o 

agregado altere os seus padrões de consumo e de comportamentos na sua habitação. Esta 

alteração pode manifestar-se como um ricochete direto, sentindo-se os consumidores no 

direito de usar mais recursos e serviços energéticos. Por exemplo, podem aumentar o a 

temperatura do ar condicionado no inverno, utilizar o ar condicionado de forma mais 

intensiva e prolongada no verão, ou prolongar as horas de iluminação artificial. 

O coeficiente positivo observado no modelo sugere que a magnitude desta resposta 

comportamental é substancial. O aumento no volume de serviços energéticos consumidos 

(possivelmente em resposta a um menor custo da eletricidade) é de tal ordem que o consumo 

total de eletricidade e o custo com a resultante fatura não só não diminui, como aumenta. 

Este fenómeno, em que a repercussão é superior a 100% (o consumo aumenta face ao estado 

anterior ao investimento e pré-eficiência), é, como já referimos, tecnicamente designado por 

ricochete. 

Em suma, os dados sugerem que os investimentos em eficiência ou autoprodução, 

que geraram deduções fiscais, não estão a ser acompanhados por uma manutenção de 

comportamentos ecológicos e de moderação no consumo. Pelo contrário, parecem estar a 

induzir um relaxamento comportamental ou um aumento do nível de conforto que, em termos 

de custo monetário final na fatura, supera os ganhos tecnológicos obtidos e a respetiva 

poupança. 
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As restantes variáveis desta primeira análise de caminhos, nomeadamente o 

investimento direto ou os subsídios, não demonstraram possuir significância estatística na 

determinação do custo da eletricidade. 

Relativamente ao custo mensal do gás, o facto do agregado ter um maior número dos 

seus elementos que fica 24h em casa, durante a semana, encarece a fatura em, 

aproximadamente, 13€ (p<0,01). Este acréscimo de custos pode ser justificado pela confeção 

de alimentos e pelo recurso ao aquecimento de águas sanitárias que será necessariamente 

maior, quanto maior for o número de habitantes se encontrem nos seus lares todos os dias, 

durante a semana.  

A justificação metodológica adotada para a estimação simultânea é validada pela 

estrutura de covariância dos erros. A variância residual da fatura de eletricidade (1708,19) é 

substancialmente superior à do gás (262,68). Por sua vez, a covariância entre os erros (96,97) 

é positiva, indicando que fatores não observados pelo modelo (e.g. condições climatéricas, 

localização geográfica, tipologia do agregado familiar, atitudes pró-ambientais não 

mensuradas) que influenciam uma das faturas tendem a influenciar a outra no mesmo sentido. 

Em síntese, os resultados indicam uma dissociação clara entre os impulsionadores do 

consumo de eletricidade, sensíveis a variáveis fiscais e aos comportamentos dos elementos 

do agregado ao fim de semana, e os do consumo de gás, mais sensíveis ao comportamento 

dos elementos do agregado familiar durante os dias da semana (dias úteis). 

No que concerne ao ajuste global do modelo de análise de caminhos em estudo, de 

acordo com a tabela 8, conclui-se que a matriz de variâncias e covariâncias estimadas pelo 

modelo corresponde exatamente ao modelo base, dado que o a estatística de qui-quadrado é 

igual a zero. Assim, o modelo reproduz perfeitamente a matriz de variâncias e covariâncias 

observada e ajusta-se, significativamente, aos dados observados. 

Tabela 8 Qualidade de ajustamento da análise de caminhos 

Ajuste global do modelo Valor Descrição 

Razão de verossimilhança    

qui-quadrado_ms(0) 0,000 modelo vs. saturado 

p > qui-quadrado .  

qui-quadrado_bs(13) 18,891 base vs. saturado 
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Tabela 8. Continuação 
p > qui-quadrado 0,127  

Erro da população     

RMSEA 0,000 Raiz do erro quadrático médio de aproximação 

90% IC, limite inferior 0,000  

Limite superior 0,000  

pclose 1,000 Probabilidade RMSEA <= 0.05 

Critérios de informação     

AIC 2742,946 Critério de informação de Akaike 

BIC 2775,107 Critério de informação de Bayes  

Comparação com o modelo base     

CFI 1,000 Índice de ajuste comparativo 

TLI 1,000 Índice de Tucker–Lewis 

Dimensão dos resíduos     

SRMR 0,000 Raiz quadrada média padronizada dos resíduos 

CD 0,284 Coeficiente de determinação 

 

No segundo modelo de análise de caminhos proposto, pretende-se averiguar o 

impacto que as perceções tidas pelos consumidores, no que concerne aos riscos associados à 

utilização das energias convencionais, em contexto doméstico, tem no consumo de energia 

no lar. 

O modelo testa a influência de sete variáveis exógenas, que representam a perceção 

dos agregados familiares relativamente a diferentes riscos associados à utilização das 

energias convencionais, sobre duas variáveis endógenas: o valor mensal fatura de eletricidade 

(€); e o valor mensal fatura de gás (€).  

Na tabela 9 estão plasmados os coeficientes da análise de caminhos, de acordo com 

o diagrama que consta na figura 4.  

A estimação dos coeficientes revela que a estrutura de perceção de risco tem um poder 

preditivo limitado, mas estatisticamente discernível e diferenciado para os dois tipos de 

energia em estudo, o gás e a eletricidade. 

No que concerne ao valor mensal da fatura de eletricidade (€), a análise dos 

coeficientes de caminho individuais indica que apenas o risco custos/preços inconstantes 

exerce um impacto estatisticamente significativo, embora marginal (p<0,1). Este coeficiente 

positivo sugere que os agregados que identificam a volatilidade dos preços de energia como 



 

 

61 

 
 

um risco associado às fontes de energia convencionais tendem a ter um custo mensal com a 

eletricidade superior em 7,70€, ceteris paribus. 

Figura 4. Diagrama de análise de caminhos | riscos associados às energias convencionais 

 

Esta leitura faz sentido porque, um agregado que paga mais pela fatura mensal de 

eletricidade está, também, mais sensível às potenciais variações de preço, possuindo uma 

menor elasticidade, sendo menos tolerante  a uma flutuabilidade imprevista, particularmente 

se esta volatilidade resultar em custos de ordem superior.  

As restantes perceções de risco, incluindo falhas de fornecimento, escassez de 

recursos, alterações climáticas ou saúde pública, não apresentaram coeficientes 

estatisticamente significativos. 

Tabela 9. Coeficientes da análise de caminhos 

  Coeficientes   

Valor mensal fatura de eletricidade (€)     

Riscos Convencionais | Falhas de Fornecimento -3,82132  

Riscos Convencionais | Custos/preços inconstantes 7,700063 * 

Riscos Convencionais | Ñ satisfazem necessidades energé. -15,11551  

Riscos Convencionais | Escassez de recursos -5,06897  
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Tabela 9. Continuação 

Riscos Convencionais | Alterações Climáticas -5,26671  

Riscos Convencionais | Saúde Pública -6,277501  

Riscos Convencionais | Não há riscos -8,898534  

Const. 67,87185 *** 

Valor mensal fatura de gás (€)     

Riscos Convencionais | Falhas de Fornecimento -0,7750775  

Riscos Convencionais | Custos/preços inconstantes 0,47398  

Riscos Convencionais | Ñ satisfazem necessidades energé. 0,6422931  

Riscos Convencionais | Escassez de recursos -0,9098142  

Riscos Convencionais | Alterações Climáticas -4,603089 * 

Riscos Convencionais | Saúde Pública 1,389507  

Riscos Convencionais | Não há riscos -9,8822  

Const.  26,21323 *** 

var(e.Valor mensal fatura de eletricidade (€)) 1308,209   

var(e.Valor mensal fatura de gás (€)) 520,794  

cov(e.Eletricidade mensal (€),e.Gás mensal (€))    39,8141   

***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1 

 

Para o valor mensal da fatura de gás (€) o único coeficiente que atinge significância 

estatística, ainda que com um nível de significância de 10%, é a identificação das alterações 

climáticas (p<0,1) como um risco associado às energias convencionais. O coeficiente 

negativo indica que os inquiridos que enquadram as alterações climáticas como um risco 

convencional reportam um consumo de gás inferior em 4,60€. Esta conclusão pode sugerir 

uma maior consciência ambiental ou comportamentos de mitigação mais vincados (e.g., 

redução no uso) por parte deste segmento específico de consumidores.  

Pode-se também concluir que o uso de gás está, na perceção dos inquiridos, mais 

relacionado com as alterações climáticas do que o consumo de eletricidade. Tal poderá dever-

se, em parte, por reconhecerem a queima do gás para utilização no lar como uma fonte de 

gases de efeitos de estufa e, ainda, o fato de percecionarem o gás como uma fonte energética 

de origem fóssil, de uma forma mais direta, quando comparada com a eletricidade.  

A pertinência metodológica da estimação simultânea do sistema de equações é 

validada pela estrutura de covariância dos erros. A variância residual da eletricidade 

(1308,21) e do gás (520,79) são acompanhadas por uma covariância residual positiva (39,81). 

Este valor, tal como patente no diagrama, demonstra que fatores latentes não mensurados 

pelo modelo (e.g., características da habitação, rendimento do agregado, propensão geral para 
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o consumo) que afetam a fatura de eletricidade tendem a afetar a fatura de gás no mesmo 

sentido. 

Tabela 10. Qualidade de ajustamento da análise de caminhos 

Ajuste global do modelo Valor Descrição 

Razão de verossimilhança    

qui-quadrado_ms(0) 0,000 modelo vs. saturado 

p > qui-quadrado .  

qui-quadrado_bs(15) 21,352 base vs. saturado 

p > qui-quadrado 0,126  

Erro da população     

RMSEA 0,000 Raiz do erro quadrático médio de aproximação 

90% IC, limite inferior 0,000  

Limite superior 0,000  

pclose 1,000 Probabilidade RMSEA <= 0.05 

Critérios de informação     

AIC 9996,884 Critério de informação de Akaike 

BIC 10075,211 Critério de informação de Bayes  

Comparação com o modelo base     

CFI 1,000 Índice de ajuste comparativo 

TLI 1,000 Índice de Tucker–Lewis 

Dimensão dos resíduos     

SRMR 0,000 Raiz quadrada média padronizada dos resíduos 

CD 0,043 Coeficiente de determinação 

 

No que concerne ao ajuste global do segundo modelo de análise de caminhos 

proposto, de acordo com a tabela 10, conclui-se que a matriz de variâncias e covariâncias 

estimadas pelo modelo corresponde exatamente ao modelo base, dado que o a estatística de 

qui-quadrado é igual a zero. Assim, o modelo reproduz perfeitamente a matriz de variâncias 

e covariâncias observada e ajusta-se, significativamente, aos dados observados.  

4.3.2 Análise fatorial 

A análise fatorial representa uma componente fundamental dos modelos de equações 

estruturais, sendo parte constituinte da formalização do modelo de mensuração. Esta assenta 

numa metodologia cuja finalidade principal pode ser a descoberta de estruturas latentes, mas, 

também, a verificação empírica de uma estrutura fatorial a priori, derivada de um 

enquadramento teórico ou de evidência empírica prévia. 
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No léxico dos diagramas dos modelos de equações estruturais, o modelo de 

mensuração é especificado e delineado através de uma sintaxe visual precisa. As variáveis 

latentes (fatores) são representadas por elipses, enquanto as variáveis observáveis 

(indicadores) são desenhadas como retângulos. 

O método subentende que a variância e a covariância observadas nos indicadores são 

um reflexo direto da influência dos fatores que o modelo se propõe a medir e mensurar. Esta 

relação é graficamente representada por setas unidirecionais que partem das elipses (causa) 

e incidem sobre os retângulos (efeito). Os coeficientes associados a estas setas são parâmetros 

fatoriais que quantificam a magnitude da relação entre o fator e o seu indicador.  

Uma premissa central da análise fatorial é que os indicadores são medidas 

imperfeitas. A variância de cada variável observável que não é explicada pelo seu fator 

latente é medida por um erro. Este erro é representado diagramaticamente por uma seta 

unidirecional, com origem externa ao modelo (representando a variância de proveniência 

exógena), que incide sobre o respetivo indicador. Por definição, estes erros são assumidos 

como não correlacionados entre si.  

A análise fatorial permite, ainda, ao investigador especificar a natureza das relações 

entre as próprias variáveis latentes, caso se pretenda explorar essa abordagem. Esta faculdade 

da análise fatorial poderá ser necessária caso se considere que a independência dos fatores 

não é teoricamente plausível. 

Em suma, a análise fatorial é um método pelo qual se obtém a validade de uma 

variável latente testando se a estrutura de mensuração em estudo é empiricamente sustentada 

pelos dados em análise. 

Assim, recorreu-se a um esquema de diagrama com o objetivo de criar um modelo de 

análise fatorial que permitisse concluir acerca da consciência ecológica e das variáveis 

binárias observadas que mais a influenciam e determinam, tendo sido apurados os 

indicadores com maior peso na determinação daquela consciência. 

O diagrama da referida análise fatorial foi desenhado conforme a figura 5. 
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Figura 5. Diagrama do modelo de análise fatorial 

 

Grande parte dos indicadores inseridos no modelo foram estatisticamente relevantes, 

com níveis de significância adequados, com a exceção do indicador que avalia a utilização 

de lâmpadas LED na habitação.  

A não significância desta variável foi já dissecada anteriormente e poderá ser 

justificada pelo enviesamento da amostra, relativamente a esta questão em particular. 

A variável que afere acerca do recurso a duches rápidos ao invés de banhos de imersão 

foi significativa a 10% (p<0,1) e a variável que aborda o recurso à iluminação natural, sempre 

que possível foi significativa a 5% (p<0,5). Todas as restantes variáveis binárias, além das já 

referidas e com exceção da utilização de lâmpadas LED, têm um nível de significância de 

1% (p<0,01), de acordo com a tabela 11. 

Tabela 11. Coeficientes da análise fatorial    

Regula a temperatura da água     

Consciência Eco. 1  

Constante 0,7920792 *** 

Retira os transformadores     

Consciência Eco. 1,339322 *** 

Constante 0,6171617 *** 
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Tabela 11. Continuação 

TV ligado enquanto faz outras coisas     

Consciência Eco. -0,9754076 *** 

Constante 0,5643564 *** 

Tomadas com relógio     

Consciência Eco. 0,5812072 *** 

Constante 0,1749175 *** 

Iluminação natural     

Consciência Eco. 0,0946347 ** 

Constante 0,9933993 *** 

Meia carga autoclismo     

Consciência Eco. 1,150335 *** 

Constante 0,7524752 *** 

Duches rápidos     

Consciência Eco. 0,2443174 * 

Constante 0,9339934 *** 

Fecha a torneira     

Consciência Eco. 0,7942686 *** 

Constante 0,8151815 *** 

Redutores de caudal     

Consciência Eco. 0,7865907 *** 

Constante 0,2838284 *** 

Pilhas recarregáveis     

Consciência Eco. 1,375973 *** 

Constante 0,3234323 *** 

Separação de resíduos     

Consciência Eco. 1,952355 *** 

Constante 2,518152 *** 

Lâmpadas LED     

Consciência Eco. -0,0338142  

Constante 0,9966997 *** 

var(e.Regula a temperatura da água) 0,1415287   

var(e.Retira os transformadores) 0,1947272  

var(e.TV ligado enquanto faz outras coisas)    0,2238224  

var(e.Tomadas com relógio)    0,1364975  

var(e.Iluminação natual)    0,0063497  

var(e.Meia carga autoclismo)    0,1556079  

var(e.Duches rápidos)    0,0602672  

var(e.Fecha a torneira)    0,1360492  

var(e.Redutores de caudal)   0,1889395  

var(e.Pilhas recarregáveis)     0,174973  

var(e.Separação de resíduos)    0,3990115  

var(e.Lâmpadas LED)     0,003263  

var(Consciência Eco.)    0,0231611   

***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1 
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Pela leitura do output percebe-se que fazer a separação de resíduos (1,95), usar pilhas 

recarregáveis (1,38), usar meia carga no autoclismo (1,15) e retirar os transformadores das 

tomadas quando não estão a ser usados (1,34), são os indicadores que maior peso têm no 

fator consciência ecológica.  

A consciência ecológica é, como já tem sido percetível ao longo do estudo, um 

conceito que transvasa as práticas associadas ao consumo de energia elétrica, estando 

relacionada com outros fatores, como por exemplo a gestão do consumo de água nas 

habitações e o tratamento do lixo. 

Percebe-se, pois, que agregados cujos habitantes pratiquem a separação de resíduos, 

usem pilhas recarregáveis, retirem os transformadores das tomadas e usem meia carga do 

autoclismo terão um grau de consciência ecológica superior a outros que não tenham essas 

boas práticas. 

Essa constatação, cruzada com algumas anteriores, permite identificar, claramente, 

comportamentos tipo que são característicos de indivíduos e, consequentemente de 

agregados familiares que têm um nível superior de consciência ecológica. A separação dos 

resíduos, por exemplo, é um desses comportamentos, como já se tem concluído.  

O indicador TV ligado enquanto faz outras coisas tem um coeficiente negativo, isso 

poderá dever-se a uma questão já abordada e dissecada anteriormente. Esse comportamento 

em particular é transversal aos vários agregados familiares, não sendo percecionado pelos 

inquiridos como algo que seja nefasto do ponto vista ecológico, percebendo-se que é 

encarado como uma prática comum, corriqueira e regular. Assim, percebe-se que o peso 

desse indicador na determinação de uma variável latente de consciência ecológica seja baixo.  

Outros indicadores têm impacto positivo no grau de consciência ecológica, mas com 

uma menor expressão, como por exemplo o facto de ter redutores de caudal nas torneiras e 

de fechar a torneira enquanto lava os dentes ou faz a barba, tomar duches rápidos ao invés de 

banhos de imersão, usar tomadas com relógio e recorrer à iluminação natural.  

Recorreu-se ao software STATA, para estimar esta análise fatorial, tendo sido usado 

o comando adequado para os indicadores binários e para o fator contínuo, fazendo recurso 
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da distribuição de Bernoulli e da função Logit. 

Tabela 12. Qualidade de ajustamento da análise fatorial 

Ajuste global do modelo Valor Descrição 

Razão de verossimilhança    

qui-quadrado_ms(54) 69,182 modelo vs. saturado 

p > qui-quadrado 0,080  

qui-quadrado_bs(66) 202,626 base vs. saturado 

p > qui-quadrado 0,000  

Erro da população     

RMSEA 0,031 Raiz do erro quadrático médio de aproximação 

90% IC, limite inferior 0,000  

Limite superior 0,050  

pclose 0,950 Probabilidade RMSEA <= 0.05 

Critérios de informação     

AIC 1918,317 Critério de informação de Akaike 

BIC 2052,011 Critério de informação de Bayes  

Comparação com o modelo base     

CFI 0,889 Índice de ajuste comparativo 

TLI 0,864 Índice de Tucker–Lewis 

Dimensão dos resíduos     

SRMR 0,049 Raiz quadrada média padronizada dos resíduos 

CD 0,592 Coeficiente de determinação 

 

Averiguou-se o ajustamento global do modelo, cujos resultados se apresentam na 

tabela 12, o que nos permite concluir que, de forma geral, os indicadores obtidos sugerem 

um ajustamento global satisfatório, embora possa haver alguma margem para pequenos 

aperfeiçoamentos. 

O teste do qui-quadrado relativo à comparação entre o modelo definido e o modelo 

saturado revelou um valor de χ²(54)=69,182, com um nível de significância associado de 

p=0,08. Este resultado, não significativo ao nível de significância de 5%, indica que não 

existem diferenças estatisticamente relevantes entre a matriz de covariâncias observada e a 

matriz reproduzida pelo modelo, o que constitui evidência favorável à adequação do mesmo. 

Por sua vez o teste entre o modelo de base e o modelo saturado (χ²(66) = 202,626; 

p<0,001) apresentou o resultado esperado, dado que o modelo nulo raramente se ajusta aos 

dados empíricos. 
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No que respeita à raiz do erro quadrático médio de aproximação, o valor estimado é 

de 0,031, com um intervalo de confiança a 90% compreendido entre 0,000 e 0,050 e uma 

probabilidade associada (pclose) de 0,950. Estes resultados situam-se dentro dos parâmetros 

ambicionados, uma vez que valores de RMSEA inferiores a 0,05 são geralmente 

interpretados como indicativos de um bom ajustamento. 

Assim, o modelo apresenta um erro de aproximação reduzido, refletindo uma boa 

capacidade de reproduzir adequadamente a estrutura latente dos dados observados. 

Os critérios de informação de Akaike (AIC=1918,317) e Bayesiano (BIC=2052,011) 

permitem a comparação entre modelos alternativos, sendo que valores mais baixos indicam 

melhor ajustamento relativo. No entanto, na ausência de outros modelos concorrentes, estes 

indicadores assumem apenas valor informativo. 

No âmbito dos índices de comparação com o modelo de base, o índice de ajuste 

comparativo e o índice Tucker–Lewis, apresentaram valores de 0,889 e 0,864, 

respetivamente. Embora ligeiramente inferiores ao limiar convencional de 0,90, que define 

um ajustamento aceitável, estes valores encontram-se próximos desse limite, podendo ser 

interpretados como indicativos de um ajustamento global adequado, ainda que não ótimo. 

Esta ligeira discrepância poderá dever-se a pequenas imperfeições na construção do modelo. 

Por sua vez, a raiz quadrada da média padronizada dos resíduos apresentou um valor 

de 0,049, claramente abaixo do limite de 0,08, o que reforça a conclusão de um ajustamento 

global robusto. O coeficiente de determinação (CD=0,592) evidencia que o modelo explica 

aproximadamente 59% da variância observada, o que representa um nível considerado 

satisfatório em contextos de modelos com variáveis latentes. 

Em síntese, o conjunto dos indicadores sugere que o modelo apresenta um bom 

ajustamento aos dados empíricos, destacando-se a excelência da raiz do erro quadrático 

médio de aproximação e da raiz quadrada média padronizada dos resíduos.  

Apesar dos valores do índice de ajuste comparativo e do índice Tucker–Lewis se 

situarem ligeiramente abaixo dos limiares de referência, a magnitude das restantes medidas 

de ajustamento e a não significância do teste do qui-quadrado sustentam a adequação global 
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do modelo teórico proposto.  

Assim, conclui-se que o modelo testado apresenta uma estrutura fatorial coerente e 

empiricamente suportada, podendo ser considerado estatisticamente aceitável para fins 

interpretativos e teóricos. 

De seguida, verificado o ajustamento global do modelo, recorreu-se ao teste de 

Shapiro-Wilk por forma a verificar se o fator consciência ecológica segue uma distribuição 

normal (gaussiana). 

Para o efeito extraiu-se a variável latente gerada por análise fatorial (consciência 

ecológica), criando assim mais uma variável para estudo, e averiguou-se se a mesma seguia 

uma distribuição normal. 

Procedeu-se à mesma análise para com os erros da variável latente e comprovou-se 

que a variável não está normalizada o que implicou que a análise seguinte fosse feita com 

recurso a testes não paramétricos, nomeadamente a regressão por quantis, cujos coeficientes 

estão descritos na tabela 13. 

Tabela 13. Coeficientes da regressão por quantis 

Variáveis Independentes Coeficiente   

Idade inquirido 0,0017 *** 

N.º de pessoas no agregado familiar -0,0032   

Rendimento do Agregado: De 801€ até 1800€ 0,0442   

Rendimento do Agregado: De 1801€ até 2800€ 0,0479   

Rendimento do Agregado: De 2801€ até 3800€ 0,0792 ** 

Rendimento do Agregado: De 3801€ até 4800€ 0,0429   

Rendimento do Agregado: Mais de 4800€ 0,0587   

Nível de formação: Secundário Completo 0,0079   

Nível de formação: Formação Superior 0,0109   

Constante -0,1269 ** 

 ***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1 

 

Com vista a identificar as variáveis que influenciam a consciência ecológica, 

procedeu-se à estimação de um modelo de regressão por quantis focado na mediana (quantil 

0,50). Este método foi selecionado pela sua tolerância a outliers e por permitir estimar o 

efeito das variáveis independentes sobre o ponto central da distribuição da variável 
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dependente, em vez da sua média.  

As variáveis socioeconómicas "rendimento do agregado" e "nível de formação" 

foram introduzidas como variáveis categóricas, utilizando as respetivas categorias mais 

baixas como referência.  

A análise dos resultados, apresentados na tabela 13, revela que o modelo identifica 

coeficientes significativos, mas também demonstra a não significância de variáveis 

comumente associadas à consciência ecológica, que, para efeitos desta análise, é a variável 

dependente. 

A variável idade do inquirido surge como um preditor estatisticamente significativo 

(coef.=0,0017; p<0,01). O coeficiente positivo, embora de magnitude modesta, indica que, 

ceteris paribus, por cada ano adicional de idade do respondente, o nível de consciência 

ecológica tende a aumentar. 

No que concerne ao escalão do rendimento do agregado, observa-se um efeito não-

linear. Apenas a categoria "de 2801€ até 3800€" (coef.=0,0792; p<0,05) apresentou uma 

diferença estatisticamente significativa face à categoria de referência (escalão de rendimento 

mais baixo). Indivíduos nesta faixa de rendimento intermédia, ou seja, a classe média, tende 

a ter um nível de consciência ecológica 0,0792, superior aos agregados com rendimentos 

mensais até aos 800€.  

É de particular relevância notar que as restantes faixas de rendimento, incluindo as 

mais elevadas (mais de 4800€), não demonstraram diferenças estatisticamente significativas 

face ao grupo de referência, sugerindo que um aumento de rendimento não implica, por si 

só, um aumento da consciência ecológica.  

Outras variáveis incluídas no modelo não se revelaram estatisticamente significativas 

para explicar a variável latente consciência ecológica (considerando p<0,1). O n.º de pessoas 

que constituem o agregado familiar (coef.=-0,0032) não demonstrou qualquer impacto 

significativo na consciência ecológica 

De forma similar, e talvez contra intuitivamente, o nível de formação não se mostrou 
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um indicador relevante na determinação da consciência ecológica. Nem os inquiridos que 

têm o "secundário completo" (coef.=0,0079) nem os que possuem "formação superior" 

(coef.=0,0109) apresentaram níveis de consciência ecológica estatisticamente distintas das 

do grupo de referência (formação básica). 

Em síntese, o modelo de regressão mediana sugere que a consciência ecológica, é 

influenciada positivamente pela idade e apresenta uma preponderância específica para 

agregados na faixa de rendimento intermédia (2801€-3800€), não sendo, contudo, 

significativamente afetada pelo nível de formação ou pela dimensão do agregado familiar, na 

sequência do modelo de análise fatorial construído e que originou a variável latente proposta.  

4.3.3 Modelo de equações estruturais 

Os modelos de equações estruturais representam uma evolução paradigmática nas 

metodologias de análise de dados, transcendendo a sua função como mera técnica estatística, 

estabelecendo-se como um método abrangente e eficaz para o teste de teorias complexas. A 

sua principal mais valia reside na capacidade de avaliar, de forma simultânea, um sistema de 

relações de interdependência entre múltiplas variáveis, superando as limitações inerentes às 

abordagens estatísticas mais simples e comuns. 

Os modelos de equações estruturais baseiam-se em abordagens estatísticas 

multivariadas que permitem o teste de hipóteses sobre as relações entre variáveis observadas 

e variáveis latentes. Fundamentalmente, as equações estruturais são uma metodologia cujo 

propósito primordial não é explorar os dados para encontrar padrões, mas sim validar ou 

refutar um modelo teórico pré-definido. 

Esta abordagem representa uma fusão e uma extensão sinérgica da análise fatorial e 

da análise de regressão múltipla. Ao contrário da regressão tradicional, que tipicamente 

analisa a influência de múltiplas variáveis sobre uma única variável dependente, as equações 

estruturais permitem criar um modelo que contempla um sistema completo de equações de 

regressão interligadas, onde uma variável pode ser simultaneamente dependente numas 

relações e independente noutras.  

Esta capacidade de capturar a complexidade sistémica dos fenómenos, analisando 
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múltiplas relações de dependência numa única análise, é o que qualifica os modelos de 

equações estruturais como uma técnica econométrica de segunda geração, marcando um 

avanço significativo em relação aos métodos univariados e bivariados. 

A superioridade dos modelos de equações estruturais sobre técnicas mais tradicionais 

torna-se evidente ao quando é necessário estimar modelos intrincados, com a complexidade 

inerente às ciências sociais, particularmente os relativos a comportamentos. 

Métodos como a regressão múltipla são considerados pouco eficientes para o estudo 

de relações multivariadas complexas, pois são concebidos para analisar cada variável 

independente de modo autónomo e uma de cada vez. Por oposição, os modelos de equações 

estruturais foram concebidos para especificar e testar um sistema completo e complexo de 

relações. 

Uma das vantagens mais distintivas dos modelos de equações estruturais é a sua 

capacidade de estimar o erro das variáveis. As abordagens mais tradicionais frequentemente 

assumem que as variáveis são medidas sem erro. Os modelos de equações estruturais 

contornam este problema ao utilizar múltiplos indicadores para medir variáveis latentes.  

Ao fazê-lo, os modelos de equações estruturais decompõem a variância de cada 

indicador em duas componentes: a variância comum, que é partilhada com a variável latente; 

e a variância única, que engloba tanto o erro de medição aleatório como a especificidade do 

fator. 

Este processo permite mitigar e até anular o efeito do erro de medição, resultando em 

estimativas mais precisas e não enviesadas das relações entre as variáveis latentes. A 

distinção entre variáveis latentes e observadas não é, portanto, uma mera conveniência do 

modelo, antes sim um reconhecimento de que os conceitos teóricos (e.g. "bem-estar", 

"inteligência") e as suas operacionalizações empíricas (e.g. respostas a um questionário) são 

entidades distintas, sendo a sua relação imperfeita e suscetível a erro  

A robustez e a vasta aplicabilidade dos modelos de equações estruturais são um 

reflexo da sua herança multidisciplinar. As suas bases foram estabelecidas a partir da 

confluência de três realidades estatísticas distintas: a análise de caminhos; a análise fatorial; 
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e os modelos de equações simultâneas. Esta convergência confere aos modelos de equações 

estruturais uma flexibilidade e uma capacidade analítica que os tornam uma ferramenta 

importante na investigação contemporânea, particularmente nas ciências sociais. 

Uma das características mais apelativas dos modelos de equações estruturais é a sua 

representação visual intuitiva, através do diagrama de caminhos, que permite representar 

graficamente e visualizar as hipóteses de um modelo teórico, facilitando a sua compreensão 

e comunicação. 

Percebe-se, pois, que os modelos de equações estruturais não são apenas uma técnica 

de análise de dados, mas sim uma linguagem formal para traduzir uma teoria abstrata num 

modelo matemático testável.  

O ato de desenhar um diagrama de caminho conduz a uma clareza conceptual e a uma 

especificação explícita de cada hipótese, um rigor conseguido pela visualização estruturada 

das variáveis observáveis, variáveis latentes e dos respetivos erros, dependendo, 

naturalmente, a qualidade da análise, em primeiro lugar, da robustez da teoria subjacente.  

O modelo de equações estruturais proposto a estudo, procura estimar os 

determinantes do consumo de energia nas habitações dos Açores, conceptualizado como uma 

variável latente, através da influência de características sociodemográficas do agregado e da 

consciência ecológica dos seus membros. O modelo proposto sugere três variáveis latentes: 

o consumo; a consciência ecológica; e as características do agregado familiar. 

O diagrama de caminhos do modelo de equações estruturais em análise consta na 

figura 6.  

No modelo proposto o fator consumo, enquanto variável latente endógena, foi 

estimado por dois indicadores observáveis: valor mensal fatura de eletricidade (€) e valor 

mensal fatura de gás (€), refletindo o gasto com energia nos lares dos agregados familiares 

dos Açores.  
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Figura 6. Diagrama de equações estruturais 

 

O coeficiente que reflete o impacto da fatura de gás no consumo é positivo e 

estatisticamente significativa (p<0,1), indicando que ambos os itens, eletricidade e gás, 

convergem validamente para medir um fator comum de consumo energético, sendo que o gás 

contribui, sensivelmente, em metade do que o que contribui a energia elétrica para o total de 

consumo. 

Na tabela 14 estão os coeficientes estimados no modelo de equações estruturais, bem 

como os níveis de significância de cada um deles, explicitando as relações existentes entre 

os indicadores e os fatores. 
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Tabela 14. Coeficientes do modelo de equações estruturais 

Estrutural Coeficiente   

Consumo     

Agregado 7,406007 *** 

Consciência Eco. 1,296943   

Modelo     

Valor mensal fatura de eletricidade (€)     

Consumo 1  

Constante 67,17195 *** 

Valor mensal fatura de gás (€)     

           Consumo 0,5146971 * 

Constante 23,22624 *** 

Dimensão do agregado familiar     

Agregado 1  

Constante 2,950226 *** 

N.º de pessoas do agregado familiar que trabalham     

Agregado 0,2163499 *** 

Constante 1,859729 *** 

Idade do inquirido (chefe de família)     

Agregado -0,8178949  

Constante 44,28507 *** 

Formação do inquirido (chefe de família)     

Agregado -0,0456237  

Constante 5,705882 *** 

Rendimento líquido mensal do agregado     

Agregado 0,2765617 *** 

Constante 3,158371 *** 

N.º de pessoas do agregado familiar que estão desempregadas     

Agregado 0,0263558 * 

Constante 0,0678733 *** 

N.º de pessoas do agregado familiar que são estudantes     

Agregado 0,4451275 *** 

Constante 0,7963801 *** 

Interesse em usar ER na habitação     

Consciência Eco. 1  

Constante 3,59276 *** 

Interesse em melhorar a EE na habitação     

Consciência Eco. 0,7818111 *** 

Constante 3,624434 *** 

Preocupação relativa ao consumo de energia na habitação      

Consciência Eco. 0,3983991 *** 

Constante 2,891403 *** 

Adequa o consumo aos horários mais baratos do tarifário     

Consciência Eco. 0,1512531 ** 
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Tabela 14. Continuação 

Constante 3,651584 *** 

var(e.Valor mensal fatura de eletricidade (€)) 1042,233   

var(e.Valor mensal fatura de gás (€)) 500,9337  

var(e.Dimensão do agregado familiar)  0,000000  

var(e.N.º de pessoas do agregado familiar que trabalham) 0,3002769  

var(e.Idade do inquirido (chefe de família)) 113,4498  

var(e.Formação do inquirido (chefe de família)) 0,2505789  

var(e.Rendimento líquido mensal do agregado) 1,318805  

var(e.N.º de pessoas do agregado familiar que estão desempregadas) 0,0621728  

var(e.N.º de pessoas do agregado familiar que são estudantes) 0,4876593  

var(e.Interesse em usar ER na habitação) 0,0013319  

var(e.Interesse em melhorar a EE na habitação) 0,0802905  

var(e.Preocupação relativa ao consumo de energia na habitação) 0,6244851  

var(e.Adequa o consumo aos horários mais baratos do tarifário) 0,3279723  

var(e.Consumo)    13,70904  

var(Agregado) 0,9623073  

var(Consciência Eco.)    0,3240834  

 ***p<0,01, **p<0,05, *p<0,1 

 

O fator consciência ecológica é medido por quatro indicadores, tendo como referência 

o item interesse em usar energias renováveis na habitação.  

Os restantes três indicadores apresentam coeficientes positivos e estatisticamente 

significativos, sendo que o interesse em melhorar a eficiência energética da habitação 

(p<0,01) tem um peso consideravelmente superior ao da preocupação relativa ao consumo 

de energia na habitação (p<0,01) e que a adequação do consumo de energia elétrica aos 

horários mais baratos do tarifário (p<0,05).  

Assim, pode concluir-se que tem uma maior consciência ecológica aquele 

consumidor que se preocupa em melhorar a eficiência energética da sua habitação quando 

comparado com aquele que, meramente, se mostra preocupado com os seus consumos ou que 

adequa os seus consumos às horas de vazio (mais baratas) do tarifário. 

Nesses últimos dois casos poderá não estar em causa a consciência ecológica, mas 

sim uma preocupação do consumidor em reduzir os seus custos com o consumo de energia. 

Ou seja, o consumidor está apenas preocupado com o montante que irá despender com o seu 

consumo de energia e quer reduzir esse valor do ponto de vista meramente financeiro. 
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Por sua vez, o fator características do agregado é estimado por sete variáveis 

observadas, tendo como item de referência a dimensão do agregado familiar. A variável 

formação do inquirido e idade do chefe de família não são estatisticamente significativas. 

Por sua vez, o número de pessoas do agregado familiar que trabalham (p<0,01), o 

número de pessoas do agregado familiar que estudam (p<0,01) e o número de pessoas do 

agregado familiar que estão desempregadas (p<0,1) e, ainda, o rendimento líquido mensal do 

agregado familiar (p<0,01), são indicadores com significância estatística. 

Dos indicadores em análise o que mais pesa nas características do agregado, 

relativamente ao seu impacto no consumo energético nos lares, é o facto de existirem 

elementos do agregado que são estudantes (0,45). O item seguinte com um maior peso nas 

características do agregado é o rendimento líquido mensal do agregado (0,28). Depois, segue-

se o número de pessoas do agregado familiar que trabalham (0,22) e, por último, está o 

número de pessoas do agregado familiar que estão desempregadas (0,03), com um peso 

reduzido e com um nível de significância menor.  

Adicionalmente, a variância do erro para o indicador de referência dimensão do 

agregado familiar é estimada como 0,00. Tal constatação dá a entender que este indicador 

mede a variável latente do fator agregado sem qualquer erro de medição, ou seja, com uma 

fiabilidade perfeita. Tal cenário sugere que o fator agregado poderá ser definido quase em 

grande parte por este único indicador, o que corrobora uma análise anterior, efetuada na 

regressão linear múltipla em que o acréscimo de um elemento no agregado familiar 

representa um aumento significativo no valor mensal da fatura de eletricidade. 

Entre as variáveis latentes foram também medidos coeficientes, sendo que a 

consciência ecológica não tem significância estatística na sua relação com o consumo, para 

a amostra em análise, dando a entender que no contexto em estudo serão outras as motivações 

que fundamentam os consumos de energia dos agregados familiares dos Açores 

 Por oposição, as características do agregado familiar (p<0,01) têm um efeito direto 

e relevante sobre a variável latente consumo (7,41). Acresce que, uma vez que o fator 

agregado está positivamente associado aos indicadores: número de pessoas do agregado 
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familiar que estudam (p<0,01); rendimento líquido mensal do agregado familiar (p<0,01); 

número de pessoas do agregado familiar que trabalham (p<0,01); e número de pessoas do 

agregado familiar que estão desempregadas (p<0,1); valores mais elevados nessas variáveis 

observadas tendem a apresentar um nível de consumo energético substancial e 

estatisticamente superior. Ou seja, agregados com essas características mais pronunciadas, 

terão, em teoria, consumos mais elevados de energia nas suas habitações. 

A estimação deste modelo de equações estruturais vem confirmar a constatação de 

que o nível do rendimento do agregado é determinante para o consumo de energia nas 

habitações dos Açores. Essa era uma conclusão à qual já se havia chegado noutros modelos 

anteriores no decurso deste trabalho académico de investigação. 

Além desta conclusão, é notório o impacto que o número de estudantes existentes no 

agregado tem no consumo de energia em contexto doméstico. Tal constatação dever-se-á, 

possivelmente, às necessidades energéticas específicas, características e associadas às 

crianças, adolescentes e jovens, nas suas mais variadas vertentes. Essas faixas etárias, têm 

um impacto direto no número de elementos do agregado que está em casa, num dado 

momento, quer durante a semana quer ao fim de semana e ainda no tipo de vivências dos 

agregados familiares nas suas habitações e o uso que é feito do lar. 

Por sua vez o número de pessoas que trabalham tem uma relação direta com o 

rendimento líquido mensal do agregado e com o tempo que esses membros do agregado 

familiar passam em casa em dias de semana, na suposição que não trabalham em regime de 

home office e teletrabalho, realidades cada vez mais presentes, mas ainda com pouca 

expressão. Quantos mais elementos do agregado trabalharem, em teoria, maior será o 

rendimento do agregado e menor será o tempo que esses elementos passam em casa. 

Por oposição, um maior número de pessoas do agregado que estão desempregadas 

tenderão a representar um menor rendimento líquido mensal do agregado e uma maior 

permanência na habitação, quer durante a semana, quer ao fim de semana, recordando que, 

na amostra em estudo, este indicador é o que tem menor significância estatística e o que 

representa um peso menor sobre o fator agregado familiar.  
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CAPÍTULO V – CONCLUSÃO 

Esta tese de doutoramento propôs-se a analisar o complexo fenómeno da utilização 

de energias renováveis e de adoção de medidas de eficiência energética no setor residencial 

dos Açores.  

Partindo das constatações da revisão de literatura, como a lacuna de utilização 

persistente, a discrepância entre o potencial técnico-económico das tecnologias verdes e a 

sua lenta implementação prática, a investigação procurou desconstruir as variáveis 

determinantes e as barreiras que condicionam o comportamento energético das famílias 

açorianas. 

A revisão da literatura confirmou que a decisão de utilizar essas tecnologias não é um 

cálculo puramente económico. É o resultado de um funil de aceitação/utilização sequencial, 

condicionado por pré-requisitos socioeconómicos, como o rendimento e a posse de 

habitação, e técnicos como as especificidades e características da habitação. Apenas quando 

estas condições mais elementares estão reunidas é que os fatores psicológicos e sociais 

atuam. 

A literatura demonstrou, ainda, que a perceção de benefícios pessoais e a influência 

de normas sociais, como os pares, vizinhos e a comunidade envolvente, são catalisadores 

mais fortes do que a preocupação ambiental abstrata. 

As barreiras à utilização das tecnologias de energias renováveis e de investimentos 

em eficiência energética, por sua vez, podem ser unificadas sob conceitos macro como a 

incerteza, seja a incerteza financeira (custo inicial elevado, retorno do investimento), a 

incerteza técnica (complexidade) ou, em habitações arrendadas, a realidade do incentivo 

dividido. 

O estudo empírico, focado nos agregados familiares dos Açores, não só validou estas 

premissas teóricas, como revelou conclusões objetivas sobre o comportamento pós-

aceitação/aquisição/utilização.  

A amostra estudada, caracterizada por um perfil socioeconómico e educacional 
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robusto, confirmou que as variáveis mais influentes do consumo energético são os fatores 

demográficos e as características socioeconómicas dos agregados familiares dos Açores. 

A conclusão mais significativa da análise estatística reside na aparente desconexão 

entre a aquisição e utilização das tecnologias e a redução efetiva do consumo.  

O modelo de regressão revelou que os agregados que realizaram investimentos em 

eficiência energética ou energias renováveis apresentavam, em média, uma fatura de 

eletricidade superior. Esta constatação, suportada pela análise de caminhos, é uma evidência 

do efeito ricochete.  

A utilização de tecnologias eficientes, ao invés de garantir poupança, parece induzir 

um relaxamento comportamental ou um aumento do nível de conforto que anula, ou mesmo 

inverte, os ganhos de eficiência esperados, resultando em maiores custos com os consumos 

energéticos. 

Esta conclusão é reforçada pelos modelos de equações estruturais. A análise 

demonstrou que, embora as características do agregado sejam fatores fortes e determinantes 

do consumo energético, a consciência ecológica, medida por atitudes e comportamentos pró-

ambientais, não revelou efeitos estatisticamente significativos sobre o consumo. 

Em síntese, podemos concluir que a adoção de tecnologias verdes não é sinónimo de 

um consumo ecológico. A transição energética doméstica parece ser impulsionada 

primariamente por fatores socioeconómicos e não por uma consciência ecológica que se 

traduza em moderação do consumo. Pelo contrário, o investimento em eficiência parece 

funcionar, em certos contextos, como uma licença para consumir mais. 

Estas conclusões têm implicações diretas nas políticas públicas. O desenho de 

benefícios e medidas de incentivo, bem como de campanhas de sensibilização, não se pode 

focar exclusivamente em cultivar e motivar a aquisição e utilização de equipamentos e 

tecnologias verdes e energeticamente eficientes  

É importante que as estratégias se estendam ao contexto pós-aceitação, aquisição e 

utilização, monitorizando consumos e comportamentos, combatendo ativamente o efeito 
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ricochete através de uma consciencialização contínua e de um acompanhamento próximo, se 

possível, evidenciando e dando a conhecer aos consumidores os impactos dos seus 

comportamentos e atitudes que influenciam os seus padrões de consumo.  

As políticas públicas devem ter públicos-alvo seccionados, sendo adaptadas à 

mensagem que se pretende transmitir e construídas de forma que a mensagem chegue de 

forma eficaz e eficiente aos diferentes destinatários.  

Poderão ser pensadas medidas específicas para os agregados que mais investem, 

muitas vezes os de classes mais altas, para garantir que os ganhos tecnológicos e de eficiência 

se traduzem em reduções reais de consumo e não apenas num subsídio ao aumento do 

conforto. 

Não se quer com isso concluir que as campanhas de sensibilização e o desenho de 

políticas públicas deverão ser unicamente direcionadas aos já utilizadores das tecnologias, 

pelo contrário. Os mecanismos de sensibilização deverão ser abrangentes e transversais a 

todos os níveis sociais, na certeza, porém, que o âmbito e o objetivo das políticas públicas 

não deverá cingir-se, apenas, ao incentivo à adoção de boas práticas, ou à compra de novos 

equipamentos e à melhoria na eficiência energética, ou, ainda, ao incentivo em investimentos 

em energias renováveis 

É necessária a sensibilização para que os agregados familiares mantenham as boas 

práticas ecológicas e para que assimilem, de forma crescente e contínua, a consciencialização 

dos impactos do consumo energético nas suas habitações. Assim, a sensibilização deverá ser 

lata, abrangente e transversal, com um alcance alargado, chegando a todas as classes sociais 

e a todos os agregados familiares, com a mensagem adequada e personalizada, de acordo 

com a fase do funil de aceitação/aquisição/utilização em que se encontrem. 

Como limitações, reconhece-se que o perfil da amostra do estudo empírico é 

maioritariamente composto por indivíduos com elevado capital cultural e económico, o que, 

embora limite a generalização dos resultados, permitiu isolar e identificar o efeito ricochete 

num segmento populacional que é, precisamente, o primeiro e mais provável a adotar estas 

tecnologias. 
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Para investigações futuras, sugere-se uma maior aposta em estudos longitudinais que 

acompanhem as famílias em todo o ciclo da aceitação, aquisição, instalação e utilização de 

tecnologias de energias renováveis e melhorias de eficiência energética, permitindo uma 

medição mais precisa e um acompanhamento mais próximo da evolução dos consumos em 

contexto doméstico e do impacto que os comportamentos dos habitantes têm nesse consumo. 

Adicionalmente, importa aprofundar as implicações de justiça social da transição 

energética, nomeadamente o risco de transferência de custos para os não-utilizadores, 

habitualmente os agregados que têm um menor nível de rendimento, garantindo que a 

transição seja socialmente equitativa, particularmente no arquipélago dos Açores, região com 

o maior risco de pobreza do todo nacional, onde as condicionantes da descontinuidade 

territorial são irrenunciáveis e se fazem sentir, de modo muito concreto, com o contexto 

particular de existirem nove redes elétricas independentes e autónomas, cada qual isolada das 

restantes e com as suas próprias infraestruturas de distribuição e unidades de produção. 

A dinamização e o apoio a comunidades de energia nos Açores, ao invés do incentivo 

simples ao investimento e à utilização individual de tecnologias de energias renováveis e de 

melhoramentos de eficiência energética, não só permitiria ganhos de escala e de eficácia na 

produção de energia renovável, como mitigaria, em grande medida, a transferência de custos 

dos utilizadores que mais investem para os consumidores que dependem mais da rede e têm 

menores possibilidade de utilizar energias renováveis e melhorar a eficiência energética das 

suas habitações. 
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